
im PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

ATA REGISTRO DE PRECOS N.O 186/2025 - PR O4Oi2O25 - PROCESSO ADMINISTRATIVO í53/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025l,, o Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato
representado pelo Píefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, porlador
do RG n.o 773.261-S SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente
denominado CONTRATANTE, e a Empresa MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E
CORRELATOS LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 23.'121.920/0001-63 Fone (44)3040-3818 e-mail
medicamentos@marymed com br com sede na Avenida Carlos Gomes - 434 - Bairro Zona 05 - CEP
87 015-200 na cidade de Maringá - PR, neste ato representado pela sênhora MARWONE APARECIDA
PERON BUOSI, brasileira, casada, empresária, portadoÍa da cédula de identidade n.o 4.384.553-5 SSP/PR
e inscrita sob CP/MF n.o 249.664.478-79, neste ato simp lesmente denominado CONTRATADO. nos termos
da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complementar no 123106, com suas alteraÇÕes e demais
exigências deste Edital; confome documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem
íegistrar os preços, conforme decisâo exarada no Processo Licitatório Modalidade Prêgão Eletrônico no
PÍegão Eletrônico no 04012025, consoante as seguintes cláusulas e condições.

í.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisição de maleriais
médicos e cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço
dos itens constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licatatório
Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES

2.1 Os valores
CONTRATAOA

pâra aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
os uats uem transcritos abaixo

DEScRçÀo

0'1 BR 348807 Abaixador Línguâ. [raterial: Madeiía. Comprimento: 14 Ctvl. Espêssura: 2
MM Tipor Descártável. Largura: 1,50 CUl. Formato: Tipo Espátuta
Pacotes de 100 unidades. ,'ARCA rtÉDlx

300 Pcts 4.51 1 353 00

18 BR 4527S6 Cloreto De Sódao. Concentraçâo: 0,9 %. Forma Farmacêuticâ: Solução
lnjatável. Câracterlsticá Adicionâl: Sistema Fechado. Caraclerislicás
Adicionais 1: Bolsa/Frasco lsento De Pvc 1.(Xn ML - REsERva oê coÍa t pE.

IúARCA JP

2.000
lsa

8.51 17.020,00

BR 4324A2 EsÍigmomanômelro. Ajusle: Digital Ôaàaeristica Adicional.. Cl
Frequencimetro Tipo Fechor Fecho Em Velcro Faixa De Operação: Até
300 MMHG Íipo': De Pulso Tamanhor Adulto À.laledat Braçadeira:
Braçadeira Em Nylon. MÁRCA PREMIUM

50 Unid 72.32 3.616.00

34 436498 EsÍigmomanômetro. Ajuste: Digital. Tipo': Dê Braç!. Faixa De Operação:
Até 300 MMHG. Malorial Braçadeira: Brâçâdeira Em Nylon. Tipo Fec}]o:
Fecho Em Velcro. Tamanho: Adulto. NÀRCA PREMIU

25 Unrd u,92 2 373,00

39 BR 487428 Fio Dê Sutura Agulhado. Material Fio: Nylon / Poliamida Preto. Modelo Fiol
MonoÍilamentar. Diámetro F/oi 4-0. Comprimento Fioi Cercâ De 45 Clú.
Tipo Agulha: Agulha 3/8 Círculo. Modelo Agulha: Cortante Reversâ /
lnverlida. Comprimento Agulha: Cerca De 24 [rM. Esteriiidade: Estêrit.
Apresentação: Embalâgem lndividual. Caixê com 24 unidades. itÁRC,
ÍÉcHNOF|O

03 Caixa 32,39 97,17

45 BR 357880 Glicose. Forma Farmacêulicat SoluÉo lnjetável Característacâ Adiclonall
Sistema Fechado, Embalagem Primária lssnta De Pvc Concentraçáoj 5%
- 25OML, 

'NÀRCA 
JP

4,43 443,00

49 BR 481791 Lençol Desc€rtável Uso HospitalaÍ. Maté.iê PÍima: 100% Fíbra Celulose
Nâturá|. Dimensôeôi Cerca De 70 Cm X 50 i,r. Apaesêntaçáo 1: Em Rolo-
ITARCA DESCARBOX

60 Rolo 9,46 567,60

BR 269843 Lidocaíôa CloÍidrato. ApÍesentação: lnjetável Dosagem: 2%. Càixa com 25
Írascos- ampola 20ml em estojo eslerilizádo - §em vasoconstritor. ,rÁRCÁ
HIPOLABOR

03 Caixa 16ô.99 500,97

60 BR 273167 Neomicina Tipo Medicamento: Pomâda, ComposiÇão Associada Com
Bacitracina, ConcentÍaÉo: smg + 250ui/G. bisnagâ @m 109 pEsEÂvÁ DÉ

coÍAt PE.L'ÀRCA PRATI DONÀDUzzl

204 Bisnaga 2.7A 556,00

BR 464219 Sonda Trãto UÍináío. lúodelo: Folêy, Material: Látex C/ Agente lnibidor De 2AA Unld 2,27 454,00

Rua Paraná 983 - Cent o - CEP: 86.490-000 - Fonê: (43)355í83O1 . CNPJr 76.968.064/0001-42
Endereço eletrônico , E-mail

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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PREFETTURA MUNICTPAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

Bioflme, Calibre: 16 FRENCI'I, Via§; 2 Viês, Conector. Conector Padrão,
Volumê: C/ Balão Cêrcâ 10 ML, Tipo Ponta: Ponta Distal Cilindricá C/
Orificio, Esterilidade Estéíil, Descartável, Embalagem: Embalagem
lndividual. RÉsERvÁ oÉ co Ía 

^tpi. 
MARCA MEDIX

77 BR 4U216 Sonda Trato Urinário. Modelo: Foley, Materialr Látex C/ Agente lnibidor De
Biofilme, Calibre: 18 FRENCH, Vias: 2 Vias, Conecto.: Coneclor Padrão,
Volume: C/ Balão Cerca 10 À,í1, Tipo Ponta: Ponta Dastal Cillndrica C/
Orificio, Esterilidade: Estéril, DescaÍtável, Embalagêm: Embalagem
lndi'tidual. MARCA EDIX

100 Unid 2,30 230.00

78 BR 464218 Sonda Trato UrináÍio. Modelo: Foley, Mâleíal: Látex C/ Agente lnibidor De
Biofilme, Ca,ibrer 24 FRENCH, Vias: 2 Vias, Conectoí: Conector Padráo,
Volume: C/ Balão Cerca 10 ML, Tipo Ponta: Ponta Distal Cilindíicâ, C/
Orificio, Eslerilidade: Estéril, Descartável, Embalagem: Embatsgem
lndividual i4ÁRCÁ,lrEOrX

100 Unrd 2.67 267,00

85 BR 605043 Vestimenta Hospitalar Bolso: S/ Bolso, Ivateria| Não Tecido 100%,
Polipíopileno - Tipo Tnt, Gramatura: Ce.ca De 20 G/M2, CaÍacteÍíslica: C/
Coí, Unissex, Tipor Blusa, Tamanhor Adulto Grande (G), Esterilidade: Não
Estéril, Descárlável, Tipo lúenqa: Longa. TUARCÁ ÁrVÁDOÍV

500 Unid 1,49 745,00

TOTAL 28.222.7 4

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a emissão de autorizaçâo de fomecimento devidamente
assinada pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data
de fabricaÉo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável
pela fabricaÉo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei
9.787199". As embalâgens deverão apresentar a expressão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRC|O de
acordo com a Porlaria 28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisào (aumento ou decréscimos) nas hipóteses
previstas no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.5 O índicê de reajuste dêstê instrumênto será o INPC (indice Nacional de Preços eo Consumidor), o
qual também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de
requeimento, 2.6 A revisão de preços, câso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Portaria 109/2023 e
Decreto Municipa, 020/2023, devendo, nos preços supracjtados, estar incluídas todas as despesas
relativas ao objeto contralado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCE IRA . OA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará até 0110712026, podendo ser prorrogado
por igual periodo, dependendo do interesse da Administraçâo Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 150 dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma,
será necessário fazer constar, para fins de pagâmento, o númêro da licitação, o número do Lotê e do
prazo de validade dos produtos, nos termos dos artigos 9o e 13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa
802/1998 c/c o artigo ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como,
informaçÕes relativas ao nome e número do banco, da agência e da conla corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE R|BE|RÃO DO
PINHAL - CNPJ: 09.654.20,I/OOOl -87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

5.1 As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 2250-
494 n220 494 I 22'.t'.t - 1 499 n21 1 494 I 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAs oBRIGAcÔEs Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir ô fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromêtê a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o Íornecimento dos produtos;
bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta,

Rus Pã.sná 983 - CerÉro - CEP: 86.490-OO0 - Fonê: (43)36618301. CIPJ: 76.968.064/000 t -42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irÍegularidade constatada no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecjdas nesta Ata;
6.1,3 Efetuar o pagamênto êm observância à íorma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao repÍesenlante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relacionadas ao objeto
deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OB RIGACÕES DA CONTRATADA

7.'l Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.í Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicrtaÇão do
CONTRATANTE e proposta apresentada somente ne quantidade solicitada e quando necessária até o final
do prazo contratual.
7.1 .2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7.1.3 ZelaÍ e gatantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e preJuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, duranle toda
a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças íundamentais para o recebimento das Notas Fiscais /
Faturas;
7.1,6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especiÍicaçÕes técnicas e se
houver diÍerença entre as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivamente
entregues, o signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, contada do rec,ebimento da notiÍicaÉo. lnexistindo urgência na substituição dos
itens, o Município poderá, a seu êxclusivo cÍitério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1.7 Éntegat os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e
transporte até o |ocal de entÍega, inclusive quânto ao dêscarregamento e empilhamento, se for o caso, na
sede dos Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-íeira nos horários de 08h:00min ate
as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os toÍnem impróprios ou inadequados
ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(âo) sujeita(s) à verificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade,
quantidadê e perfeito funcionamento.
7 .1.10 O ptazo de validedê dos produtos náo deverá ser inÍêrior a 12 (doze) meses, a contar da data da
entrega do produto, e que os medicamentos sejam entregues Gom prazo equivalente a, no mínimo, 75% de
sua validade, contados da data dê fabricação.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo JustiÍicâdo e aceito pêla AdminisÍaÇâo, constitui-se
em falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sanções que a
Lei impÕe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraçáo, a aplicação das
seguintes penalidades:
7.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o
valor coírespondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vlrgulas nove por cento);
7.2.2 Alé 1O% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pâgamênto, será
encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execuÉo;
7.2.3 Emissão e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A Íiscalização do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE
REZENDE.
8.2 A Íiscalizagão será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal02012023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

8.3 A ação da fiscalização náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento
dos bens, ora licitados.

GLÁUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO

9,'1 A CONTRCTADA deve observar e fazer observer, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de
execução do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquêr vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulente": a fâlsificaÉo ou omissâo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitagâo ou de execuÉo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estiabeleceÍ um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do óÍgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) dêskuiÍ, falsificâr, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçôes
falsas aos repÍesentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuraçâo de alegaçÕes de prática prevista acima; (ai) atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercÍcio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeçâo.

9.3 Na hipótese de financiamento, pârcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanÉo sobre uma empresa ou pessoa

fisica, inclusive declarando-a ineleglvel, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga

de conÍatos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas

ou obstrutivas ao participar da licitaÉo ou da execução um contrato Íinanciado pelo organísmo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediânte adianlamento ou reembolso, permitirá que o

organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuÇão

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitaÉo e à execução do conÍato.

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do aÍligo 124, inciso l, "a, b'' da Lei no 14133n021 ,

b) por acoÍdo êntre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14j332021i
c) nas hipóteses prevista no artigo l3T da Lei no 14.13312021
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitatrvo disputado, será eÍetuado o

registro de outros fornecedores habilitedos, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os
mesmos aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prêvenir eventuais faltas da mercadoria êm caso de algum acontecimento que acarrête a
interrupção da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o
registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaÉo no ceÍtame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oÍerta.

CLÁUSULA DÉCIMA MEIRA- VEDACÔES

1 1.1 É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a lerceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excêtuando-se as hipóteses de

Íusão, cisáo e incorporaçáo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11 .2 É vedado a contratante:

Rua PaÍaná 983 - Centlo- CEP:86.490{00 - Fone: (43}3551 8301. CNPJ: 76.968.064/0001 -42
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O DO PINHAL

a) A participação do Órgào ou entidade em mais de uma ata de ÍegistÍo de preços com o mesmo obieto no

orazo de validade daqueta ã"'ãrJla irr"i úíicipado, salvo na- ocorfência de ata que tênha registrado

luantitativo inferior ao máximo previsto no editai do certame'

liã À pi"*nt" ata poderá ,Jr"*rn"l"oo. por acordo.entre as partes, mediante notiÍicaÇão. expressa, com

antecedência mínima de 3O(tii^iõ;;;;; ààtà oeseiaoa para o enÉrramento, em conformidade com Lei no

14j3312021.

LAU N BR ERTI LGP

IMA QU TA- DOC ENTOS INTEGRANTES

hu€ Parâná 983 - Centro - cEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 a301. CNPJ

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham ,".""o, ã, ,u.ào àà'certame.ou oo contrato administrativo que eventualmente

venha a ser firmado, " 
p"tiii o"- ãptesentaÇão da proposta no procedimento de contratação'

NlãJ"nJ"nt"r"nt" d; declaraÉo ou aceitação expressa'

12.2 Os dados obtidos somente poa"rao r"i riiriiados para as finalidades que iustificaram seu. acesso e de

acordocomaboa-ÍéecomosprincípiosdoaÍl.6.daLGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento 

"o-* 
t"tá"iio" Oo. dados obtidos fora das hipótêses peÍmitidas êm lei'

12.4 A Administração deverá 
""ilntorrãá" 

no prázo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos o§ contratos de

sub operaÉo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los'

com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documántação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigações'

12'6ocontratadodêveráexiglrdesuboperadoresêsubcontratados,quandoÍorocaso,ocumprimento
dosdeveresdapresentecláusula,permanecendointegralmenteresponsávelporgarantirSuaobservância-
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, dêvendo o

Contratado atender Prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

12.g 0 Contratado deveÍá prestar, no prazo fixado pelo Contralante, prorrogável .iustiÍicadamente'

quaisquerinformaçÕesacercadosdadospessoaisparacumprimentodaLGPD,inclusivequantoaeventual
descarte realizado

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e mantet as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteçâo dos Dados Pessoais do contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas'

alteraçÕes,divulgaçãoouacessonãoautorizados,sempreiuizodocumprimentodequalqueroutramedida
exigidá pelas leis de proteção de dados aplicáveis. o contratado devera assegurar que qualquer pessoa

autorizada a processar os Dados pessoais do Cliente esteia vinculada a obrigaçÕes contratuais de

confidêncialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÃO

13.1 paíaeficácia do presente instrumento, o CoNTRATANTE providenciará.sua publicação em veiculo de

grande circulação, em forma áé'extrato,'em conformidade com o disposto 1o aú. 174 e 175 da Lei

14 133t?021.

c SULA

.14.1 lndependentementê de tÍanscrição, íarâo paÍte integrante deste instrumento de Ata Registro dê Preços

o Edital de Licitaçâo - Modalidade PÍegão Eletrônico no o4ol2o25, e a proposta final e adjudicadâ da

CONTRATADA,

CLÁUSULA DÉCIMA AUINTA- DAS DISPOSICÔES FINAIS

ls.lACoNTRATADAobriga.seacumprirfielmenteascláusulasoraavençadasemanter-seem
compatibilidade "o, 

,s oong"çãJ" poi éta assumiaas, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍica'âo

exigidas na licitação, bem 
"oÁã-ãJ 

no^"" previstas na Lei 14.133/2021 e legislação complementar,

durante a vigênciâ deste instÍumento.

Endereço êlêtrônlco www rabeiraodop inhal.pr.gov.br - E-mâll porlpanhal@qql.com br ê
7A.968.064/000142
compras pmrpinhal@gmall com
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo

DARTAGNAN CALI F
PREFEITO IVUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

o E
ADVO

GESfORT

DEIZIANE
cPF/MF 079.854.599-28

z MARWONE APARECIDA PERON BUOSI
cPF 249.6ü.478-79

AD NA DE MATOS
CPF 240.319-81

VAN D NE DE REZENDE
CPF/M 017 309-05

U

EAL áó nocnn

SCARABER

Rua Parâná 983 - C€nlro - CEP: 86.490-000 - Fono: (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/000142
Endêreço êletrônico www.ribeiraodopinhal.pr 0clv.br - E-mail pmrpinhal@uol.com br ê compras pnrrpinhal@!lmâil com

16.1 As partes contratantes elegem o Íoro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente parâ dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, quê
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam g presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e foÍma
para um só efeito legal, Íicando pçlo, menos ury'á via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da
Lei 14.133t2021 .ll /t

f ll / t
Ribeirão do Pinhal, 02 de lulho d{ 20f5. 

I

\

I

i
I

FISCAL:

n

MARYVONE 
APARECIDA 
PERON 
BUOSI:249664478
79

Assinado de forma digital 
por MARYVONE APARECIDA 
PERON BUOSI:24966447879 
Dados: 2025.07.18 15:30:18 
-03'00' 
Versão do Adobe Acrobat 
Reader: 2025.001.20577
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

ATA REGISTRO DE PREÇOS N.O í8712025 - PR O4O/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO í53/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2A25 (0210712025), o Município de Ribeirão do Pinhal- Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 * Centro, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador

do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente
denominado CONTRATANTE, e a Empresa CIRÚRGICA UNIÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

04.063.33110001-21 Fone (19)3526-1900 e-mail pedidos@cirurgicauniao com br e

contratos@cirurgicauniao.com.br com sede na Rua 25 nP 1908 - Jardim São Paulo - CEP 13 503-010 na

cidade de Rio Claro - SP, neste ato representado pelo senhor SÉRGIO EDUARDO GUERRA DA SILVA
JUNICR, brasileíro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade n.o 32.435.094-65 SSP/SP e

inscrito sob CPF/ÍIíF n.o 219.763.728-28, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos
da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complementar no 123/06, com suas alteraçÕes e demais
exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem
registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico no

Pregão Eletrônico no 04012025, consoante as seguintes cláusulas e condiçÕes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisiçáo de materiais
médicos e cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço
dos itens constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório
Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.o 04012025, a qualfará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA. DO PREÇO DOS BENS E DAS QUANTIDADES

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRAT OS transcritos abaixo:

IIEM côuco BR

DESCRTÇAO

QTOE UNID VR UNIT. ÍOTÀL

10 Caixa 7,59 75,9002 BR 439805 Agulha Hipodermica. Material: Aço lnoxidável Siliconizado. Dimensão: 21

GX1 114'. Tipo Ponta: Bisel Curto Trifacetado. Tipo Gonexão: Conector
Luer Lock Ou Slip Em Plástico. Tipo Fixação: Protetor Plástico. Tipo Uso:
Estéril, Descartável, Embalagem lndividual. MARCA SR (08X30)

300 Unid 6,12 1.836,0004 BR 4434il Alcool Etílico. Teor Alcoólico: 70o/, PIP (70 'GD Composição Básica;
Glicerinado Características Adicionais: Com Bico Dosador. 500m1.
MARCASAFRA

05 BR 269941 Alcool Etílico. Teor Alcoólico: 70%_(70"G1) Tipo: Hidratado Apresentação:
Líquido. 1.000 ml MARCA SÁFRll

300 Unid. 5,34 1.602,00

10 Galão 22,60 226,0444 BR 438929 Gel Para Exame Médico. Características Adicionais: Ph Neutro
Composição: A Base De Áqua, 5 litros. MARCA KOLPLAST

20 Unid 39,89 797,806í BR 467813 Pinça Cirúrgica. Material: Aço lnoxidável. Formato Ponta: Ponta Reta.
Componente: C/ Cremalheira. Modelo 't: Rochester Pean. Comprimento
Total: Cerca De 16 CM. Tipo Ponta: Serrilhada. Esterilidade; Êsterilizável.
MARCA GOLGRÂÂ'

1 000 Unid. 0,82 820,0065 BR 39s538 Recipiente Nutriçáo Enteral. Material: Plástico Transparente.
Componentes: Com Tampa Rosqueada, Alça, Etiqueta, Bico Conector
Capacidade: 300 ML Apresentação: Embalagem lndividual Graduação:
Graduado Tipo Uso; Descartável Esteúlidade: Náo Estéril, Atóxico.
MARCA FRASCO LIFE

Caixa 25,81 258,1068 BR 440371 Seringa. Material: Polipropileno. Modelo. P/ Coletâ De Sangue Princípio
Ativo: C/ Cálcio E Heparina De Lítio. Capacidade: 3 ML. Componente: C/
Tampa De Vedãção De Borracha. Tipo Bico: Bico Central Luer Lock Ou
Slip. Adicional: Graduada, Numerada. Aprêsentâção: Embalagem
lndividual. Tipo Agulha: C/ Agulha 22 ç X 1". Esterilidade: Estéril,
Descartável MARCA SR @,70X25)

10

10 Caixa 33,86 338,60BR 439630 Seringa. Material: Polipropileno, Capacidade: 20 ML, Tipo Bico: Bico
Lateral Luer Slip, Tipo Vedaçào: Êmbolo De Borracha, Arjicional:
Graduada, Numerada, Esterilidade: Estéril, Deseartável, Apresentação:
Embalaqem lndividual. C/ 100 MÁRCÁ SR

a2 Unid. 64,59 129,1872 8R4ffi19 Sonda Trato Digestivo. Material: Silicone Componentes: Sistema Para
Fixação. Modelo: De Troca Aplicação: P/ Gastrostomia. Conector;
Conector Padrão C/ Tampa Embalagem: Embalagem Individual Outros
Componentes: Distal - lntra Gástrica E PeÍiostomal Vias: 3 Vias Calibre:

Ruâ Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.06410001-42
End€r€ço eletrônlco www.ribeiraodopinhal.pr,gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com, br e compras.pmrpinhal@gmârl.corrr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

22 FRENCH, Esterilídade. Estéril, Descadável tllARCA WELL LEAD

73 BR 463622 Sonda Trato Digestivo. Aplícação: P/ Gastrostomia Modelo: De Troca
Material: SiÍicone V'ias: 3 Vias Caiilrre: 12 FREiICH Conector: Conector
Padrão C/ Tampa Componêntes: Sistema Para Fixação Outros
Componentes: Distal - lntra Gástrica E Periostomal Esterilidade: EstéÍil,
Descartável Embalaqem: Embalaqem lndividual MARCA WELL LEAD

02 Unid. 66,49 í 32,98

74 BR 440121 Sonda Trato Digestivo. Material: Silicone. Componentes: Sístema Para
Fixação. Modelo: Nível De Pele Aplícação: P/ Gastrostomia. Conector:
Conector Padrâo Em Y, Clamp E Tampa. Embalagem: Embalagem
lndividual Outros Componentes: Distal - lntra Gástrica E Periostomal
Comprimento: Cerca 2 CM Calibre: 20 FRENCH Esterilidade: Estéril,
Descartável MARCA WELL LEAD

02 Unid. 90,00 180,00

79 BR 436042 Sonda Trato Urinário. Modelo. Uretral, Material: Pvc, Calibre: 10 FRENCH,
Conector: Conector Padrão C/ Tampa, Comprimento: Cerca 40 CM, Tipo
Ponta: Ponta Distal Cilíndrica Fechada, Componentes: C/ Orifícios
Laterais, Esterifidade: Estéril, Descartável, Embalagem: Embalagem
lndividual. MARCA tl EDS OND A

50 Unid 0,55 27,50

80 BR 435982 Sonda Trato Urinário. Modelo: Uretral, Material: Pvc, Calibre: 14 FRENCH.
Conector: Conector Padrão C/ Tampa, Comprimento: Cerca 40 CM, Tipo
Ponta: Ponta Distal Cilíndrica Fechada, Componentes: C/ Orifícios
Laterais, Esterilidade: Estéril, Descartável, Embalagem: lndividual-
fiIARCA IhIEDSANDA

1.000 Unid 0,53 530,00

6.954,06

2.2 produtos deverão ser entregues após a emissão de autorização de fornecimento devidamente
assinada pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes inÍormações: data
de fabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável
pela fabricação com respectivo númefo de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei
9.787199". As embalagens deverão apresentar a expressão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de
acordo com a Portaria 28141GM, de 29 de maío de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses
previstas no art. 25, I parágra'fo7,da Lein. 14.13312021.
2.5 O índice de reajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qualtambém será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de
requerimento. 2.6 A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Portaria 109/2023 e
Decreto Municipal 02A/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas
relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA. DA V|GÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alê 0110712026, podendo ser prorrogado
por igual período, dependendo do interesse da Adminístração Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA _ DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta correntê até o 150 dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma,
será necessário Íazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do
prazo de validade dos produtos, nos termos dos aÉigos 90 e 13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa
802/í998 clc o artigo 10, inciso I, da Resolução Anvasa RDC 32A12002 (SE FOR O CASO), bem como,
informaçÕes relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nôta Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO
PINHAL - CNPJ: 09.654.20í1000í{7.RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

5.1 As despesas com a execução deste contrato conerão no orçamento da Dotação Orçamenlária:2250-
494 D220-494 t221 1 -1 499 t221 1 4941 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Ruâ Paraná 983 * Centro - CEP: 86.490-O0O - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.9ô8.064/000142
Enderêço eletrônlco www.ribeiraqdopinhal.p_r,gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e çompfas.pmrpinhal@gmail.com
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

6.1 PaÍa garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se @mpromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos;
bem como efetuar o pagamento na forma p[evista na cláusula quarta.
6.1,1 Flscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1 .2 Efetuar o (s) pagamento (s) sêgundo os prazos e condições estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocoÍrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao obieto
deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONIBAIADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do
CONTRATANTE e proposta apÍesentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final
do prazo contratual
7.1 .2 Fornecer os produtos sem qualquer outÍo custo.
7 .1.3 ZelaÍ e gaÍantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 ResponsabilizaÍ-se pelos eventuais danos e pre.luízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manler em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda
a vigêncla deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais /
Faturas,
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçÕes técnicas e se
houver diferença entre as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivamente
entregues, o signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, contada do rêcêbimento da notificação. lnexistindo urgência na substituição dos
itens, o Município poderá, a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maioresi
7.1.7 Enkegar os produtos livres de írête e outras despesas e responsabiiizar-se pelo carregamento e
transporte até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na
sede dos Departamentos e Secreta as solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até
as 16h;
7.1.8 Fornecer produlos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do ConsumidoÍ,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados
ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o vâlor, conforme diploma legal;
7.í.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujeita(s) à verificaÉo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade,
quantidade e perfeito funcionamento.
7.1 .10 O píazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da

entrêga do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de

sua validade, contados da data de ÍabricaÉo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justiíicado e aceito pela Administração, constitui-sê
em Íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais,
impossibilitando o direito de contratar com o Poder Público por ate três anos, bem como as sançÕes que a
Lei impÕe, nâo impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a apliôaçâo das
seguintês penalidades:
7.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Alé 10o/, (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo dêscumpÍimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, seíá
encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execução;
7.2.3 Emissão e Publicaçâo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

Rua Pa.aná 983 - Cêntro - CEPi 86.490-000 - Foner (43)35518301. CNPJ: 76.968.064/0001'42
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8.1 A Íiscalização do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE
REZENDE.
8.2 A Íiscalizaçâo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.
8.3 A ação da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo Íornecimenlo
dos bens, ora licitados.

CLÁUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA CoRRUPCÃO

9.í A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de éticâ durante todo o processo de licitação, de contrataçáo e de
execução do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a açâo de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
Iicitaçâo ou de execução de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de Íepresentantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabeleceÍ preÇos em níveis
artiÍiciais e não competitivos;
d) "prática coeÍcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um pÍocesso licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou Íazer declarações
fâlsâs eos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo dê impedir materialmenle a
apuraÉo de alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenÉo seia impedir materialmente o
exercício do direito de o organismo financêiro multilateral promover inspeçâo.

9.3 Na hipótese de flnanciamento, parcial ou integral, por organismo Íinanceiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indêfinidamente ou por prazo determinado, para a outorga

dê contratos financiados pelo oÍganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas

ou obstrutivas ao participar da licitaÉo ou da execução um contrato Íinanciado pelo organismo.

9.4 Consrderando ôs propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo pâra

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçâo

do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execução do contrato.

CLÁUSULÂ DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESGISÃO

'10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do arligo 124, inciso l, "a, b" da Lei no 14.133n021 ,

b) por acordo entrê as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei n" 14.13312021;
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.13312021;
d) Caso a detentora da melhoÍ proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o
registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classiÍicaçâo no certame, desde que os
mesmos aceitem entrêgar o produtos nos valores propostos pelo primeiro ôolocado,
e) Visando prevenir eventuais faltas da mer€doria em caso de algum acontecimento que acarrete a
interrupção da entrege dos produtos pelo(s) prameiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o
registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACOES

11.1 É vedado à empresa contratada

Rua Parâná 983 - Centro- CEP: 86.490-000 - Fone: (43)355í830í CNPJ: 76.968.064/00O1-42
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a) transferir ou ceder a terceiros o obieto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de
fusão, cisâo e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
1 1.2 É vedado a conlralante:

a) À participação do órgão ou entidadê em mâis dê uma ata de registro de preços com o mêsmo objeto no
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.
1 1.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 3o(trintâ) dias da data desejeda para o encerramento, êm conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÔES PERTINENTES A LGPD.

12.'í As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em Âzâo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser Íirmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de contratação,
independentemente da declaração ou de acêitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que .iustificaÍam seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compaíilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Adminiskaçáo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
sub operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tretamento dos dados nos termos do ad. '15 da LGPD, é dever do contrâtado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquêlas em que houver necessidade de guarda

de documentação para fins de comprovaÇão do cumprimênto de obrigaÇÕes legais ou contratuais e somente

enquanto não prescritas essas obrigaçÕes.

12.6 O Conkatado deverá exigir de sub ope[adores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento

dos deveÍes da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
'12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender pÍontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas,

alteraçÕes, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outÍa medida

exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa

autoÍizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de

conÍidencialidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICACÂO

13,'1 Para eficácia do presente inskumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçâo em veículo de
grande circulação, em forma de extrato, em conÍormidade com o disposto no atl. 174 e 175 da Lei

ft133n021.

cLÁUSULA DÉcIMA OUARTA - DOS DOCUMENT INTEGRANTES

'14.í lndependentemente de tÍanscriÉo, farão parte integrante deste inslrumênto de Ata Registro de Preços

o Edital de Licitaçâo - Modalidade Pregão Eletrônico n' 04012025, e a proposta final e adjudicada da

CONTRATADA,

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

Ruâ Pârâná 983 -CônLo- CEP| 86.490{00 - Fonêi (43}355í830í. CNPJ: 76.968.064/000142
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15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificaçáo
exigidas na licitaçáo, bem como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaÉo complementar,
durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO

'16.1 As partes contratantes elegem o íoro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
sêja.
í6.2 E por estaÍem de acordo, as pa firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e Íorma
para um só eíeito legal, ficando

]-

os uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da
Lei 14j3312021

Ribeirão do Pinhal, 02 202
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ATA REGISTRO DE PREÇOS N.O 188/2025 - PR 25 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 153/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025), o Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasilêiro, casado, portador

do RG n.' 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente

denominado CONTRATANTE, e a Empresa LA DALLA PORTA JUNIOR LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

I1.145.401/0001-56 Fone (55)99133-8914 e-mail ladallaporta@hotma il. com com sede na Pascoal Gomes

Librelotto n o 20 - Parque Dom Antonio Reis - CEP 97 065-290 na cidade de Santa Maria - RS, neste ato

representado pelo senhor LUIS ALBERTO DALLA PORTA JUNÍOR, brasileiro, solteiro, empresário,
portador da cedula de identidade n.o 5089573843 CUSJS/RS e inscrito sob CPF/MF n.'0'16.047.580-58,
nesle ato simplesmente denominado CONTRATADO nos termos da Lei Federal no 14.133D021, da Lei
Federal Complementar no 123106, com suas aÍteraçÕes e demais exigências deste Edital; conforme

documento de credenciamento ou procuraÉo inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme

decisáo exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico no Pregão Eletrônico no 04012025,

consoante as seguintes cláusulas e condiçóes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

L 1 O presente contrato lem por objeto o registro de preços para preços para aquisiÉo de materiais
médicos e cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço
dos itens constantes nesse instrumento, conÍorme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório
Modalidade Pregão Eletrônico, registrado sob n.o 040/2025, a qual fará parte integrante dêste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - OA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES

2.1 Os valores para aquisição do objêto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, os ua ts uem transcritos abaixo

Caixâ 7.23 72.30Agulha Hipodérmica. lúateíal: Aço lnoxidável Siliconizado Dimensâo: 22
G X 1" Tipo Ponta: Bísel Curto Íriíacetado. Tipo Conêxão: Conecloí Luer
Lock Ou Slip Em Plástico. Tipo Fixação: PÍotetor Plástico Tipo Uso:
Estéril, Oescartável. Embalaqem lndividual. f,íÁRCA l,lEDlX

1003 BR 439B07

300 Unid 0,90 270,0012 BR 289968 Caieter Aspiraçáo Traqueal. Material: Pvc Atóxico Flexivel, Tipo Uso:
Descartável. Caraclerísticas Adicionais: Ponta Atíâumáticá, Orifícios
Dislais Lateralizados, Tipo Embalagêm: Estéril, Embalâgem lndividual,
Espessura: No 14, Tipo LubriíicaÉo: Siliconizada, AcessóÍios: Com
válvula fntermitentê. ÀtÁRca L,,.BoR IMPoRT

1 000 Uníd 210,0013 BR 437170 Cateler PeriíéÍico Aplicâçáo: Venoso lvodelo: Íipo Escalpe. Material
Agulha: Agulha Aço lnox Diâmêho: 21 GAU Componente Adicional: C/
Asa De Fixaçáo, Tubo ExtensoÍ Conector: Conector Padrão C/ Tampâ.
Tipo LJso: Esténl, Descartável, Embalagêm lndividval. MARCA ltEDlX

1 000 Unid 4,22 220.0015 BR 437171 CateteÍ Periférico. AplicâÉo: Venoso Modelor Tipo Escalpe Material
Agulha: Agulha Aço lnox Diâmetro: 23 GAU Componente Adicionâl: C/
Asa De Fixação, Tubo Extensor Coneclor: Coneclor Padráo C/ Íampa.
Tipo Uso: Estéril, Descartável, Embalagem lndividual. MARCA MEDIX

50 2 723.00Embalagem P/ EsterilizaÉo Material: Papêl Grau Cirurgico Compo§iÉo:
C/ Filme Polimero Multilaminado Aplicaçáo 1: P/ EsterilizaÉo De
Fomâldeído Gramatura / EspessuÍa: Cerca De 60 G/M2 ApíesentaÉo:
Rolo Componentes Adicionais: Termosselante. Tamanhor Cetca De 20
CIV Componeôtesr C/ lndicâdoÍ QuÍmico Tipo Uso: Uso Único irÁRCÁ
VITALPACN

28

38,37 3 837,00100 UnidBR 462298 Embâlagem P/ EsterilizaÉo. Àraterial: Papel Grau Cirurgico ComposiÉol
C/ Filme Polimero Multilâminado Grafiatura / Espessura: Ce.câ De 70
G/[42 AprêsentaÉor Rolo Componentes Adicionais: Termosselante
Íamanho: Cerca Dê 15 CM Componentes: C/ Indicâdor QuÍmico Tipo Uso
Uso Único tíÁRCÁ WTALPÀCK

500 Und 3,72 í 860 00BR 278970 Fitâ Adesiva. Material. Crepe Aplicaçâo: Multiuso Comprimento 50 M Cor
Beqe Trpo: lúonoface Larqurâ 19MM MARCA TiAXICOR

40

300 Unid 0,35 105,0043 BR 439115 Frasco Colêtor. Material: Plásüco Transparente capacidâder Ceícá De 80
ML Tipo: Univeísal Graduaçáo: GÍaduado Íipo Tampa: Tampa
RosqLreável. ifÁRCÁ FTRSfLÁ8

Rua P6r6ná 983 - cêntro- cEP: 86.490-000 - Fonê: (43)3551830í. CNPJ: 76.968.0641000142
enderêço elelrônlco www. íbeiraodopiohal.pr.gov. br - E-mail pmrpinhâl@vel.ç9qr. br e csnpras p'n.pinhal@gmâil com
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46 aR 481317 Haste Flexível. Materiâl Hasle: Plástico, Ivaterial Ponta: Algodâo,
AplicaÉo: Higiêne Pessoal, Caracteristicas Adicionais: Com 2 Pontas
MARCA COTTON LINE

100 Cat\a 1,44 144,O0

63 Protêtor Ocular. Aplicaçáor Tipo Oclusor. Formato: Oval. Modelol
Monoculaí Materjal: Hipoalergênico. Íamanho: Infantil. Componentei
BoÍda C/ FixaÉo Adesiva Estêriljdader Uso Único Caixa com 20
unidades cada. MÁRCÁ CRÁL

'10 Ca xa 14,82 148,20

u BR 479674 Protetor Ocular. Aplicaçãor Íipo Oclusor. Formato: Oval. Modelo:
MonoculâÍ. Mateial: Hipoalergênico. famanho Adulto. Caixa com 20
unidades cada. Componente: Borda C/ Fixãçáo Adesivâ. Esterilidade: Uso
Único it ÁRCÁ CR4L

10 Caixâ 15,08 150,80

66 BR 246549 Saco Plástico Lixo. Altura: 58 CM, AplacâÉo: Coleta De Resíduos De
SeNiços De Saúde, Capacidade: 15L, Cor: Branca. Largurar 39 C[I,
Caracledsticâs Adicionais: Com Taria Vermelhâ "Lixo Hospitalar",
ApresentaÇãor PeÇa Única. IíARCA DESCARBOX

30 Pcts 10,78 323,40

67 BR 296529 Saco Plástico Lixo. Capacidade: sol. Cor: BÍâncá- Apaesentação: Peça
Únicâ. Largurar 63ClV. Altura: 80Cl\,1. CaÍacterísticâs Adicionais: Lejloso, 3
Micm, Simbolo De Subslància lnfedante. Aplicâção: Hospitalar.
Embalâoem com í00 unidades [rÁRcÁ RÁyÁ

30 Pcls 20,09 602.70

69 BR 439699 Se.inga. Malerjali Polipropileno. Tipo VedaÉo: Êmbolo De Eorracha.
Capacidade: 5 ML. Tipo Bico: Bico CêntEl Luer Lock Ou Slip. Adicaonall
Graduada, Numêradá Componente Adicional: C/ Sistemâ Segurânçâ
Segundo Nr/32 ApÍesentaÉo: Êmbâlâgem lôdividual Tipo Agulha: C/
Aqulha 2'1 G X 1". Esterilidade: Estéril, Descártável ttARCA MEOIX

'10 Caixa 32.00 320.00

70 BR 439706 Seringa. Ivaterial: Polipropileno Tipo VêdaÉor Êmbolo De Bonacha,
Capacidader 10 lúL Tipo Bico: Bico Central (Luer Lock-Náo) Ou Slip
Adicionalr Graduada, Numerada Componentê Adicíonal: C/ Sistema
Segurânçâ Segundo Nr /32 ApresentaÉo: Embâlagêm lndividuai Tipo
Agulha: C/ Agulha 23 G X 1" EsteÍil'dade: Estéril, Descârtável. C/í00
unidades MÁRCÁ [rEDrX

10 Carxa 46,00 460,00

TOTAL 11 446,40

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a emissão de autorização de fornecimento devidamente
assinada pelo PreÍeito em ate 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informações: data
de fabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do rêsponsável
pela fabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei
b,zazlgs". Ás embalagens deverâo apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de
acordo com a Portaria 28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses
previstas no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.5 O índicê dê reajuste deste instrumento será o INPC (lndice Nacional de Preços ao Consumidor), o
qual também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratantê.
2.6 A empresa deverá apresentar docuntento oÍicial comprovando o rea.iuste, acompanhado de
requerimento. 2.6A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos ínordes da Poftaria 109/2023 e
Decreto Municipal 020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluÍdas todas as dêspesas
relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

SULA TERCEIRA. OA VIGÊN

3.1 A presente ata teÍá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado
por igual peÍíodo, dependendo do interesse da AdministraÇão Pública Municipal.

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente ate o 150 dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar quejunto ao corpo da mesma,
seÍá necessário fazer constar, para Íins de pagamento, o número da licitação, o númêro do Lote ê do
prazo de validade dos produtos, nos termos dos artigos 90 e í3, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa
802/1998 c/c o artigo 10, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR o CASO), bem como,
informaçÕes relativas ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitda em nome do FUNOO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÀO DO

PINHAL - CNPJ: 09.654.201/OOO1{7.RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

Rua Pârâná 983 - Cêntro - CEP: 86.430{00 - FonÊ: (43)3551830'1. CNPJ: 76.968.06410001-42
EndeÍeço elet ônico www.riberrsodopinhal.pr.qov br - E_mail pmrpinhal@uol com br ê compras pnrrprnhal@gmÂrl co'n
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5.1 As despesas com a exêcução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 2250-
49 4 t 2220 -49 4 t 22 1 1 - 1 499 I 221 1 49 4 I 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA sExTA - DAs OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTf

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presênte contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos;
bem como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6. 1.'l Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto enlregue;
6.1 .2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata:
6.1.3 Eíetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1 .4 ConÍerir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.'1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeições relâcionâdas ao objeto
deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRI GACOES ONTRATADADA c

7.'l Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do
CONTRATANTE e proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final
do prazo contratual.
7.1 .2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e gaÍantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 ResponsabilizaÍ-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7. í.5 Manter em dia as obrigagÕes concernentes à seguridade social e contribuiÉo ao FGTS, durante toda
a vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento dâs Notas Fiscais /
Faturasl
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem íora das especificações técnicas e se
houver dÍferença entre as quantidades constantes na Aulorização de Fornecimento e as eÍetivamenle
entregues, o signatário desta Ata deverá providenciar a complementaçâo necessária no prazo máximo de
24 (vinte e quatro) horas, contada do recebimento da notificaÉo. lnexistindo urgência na substitui$o dos
itens, o Município poderá, a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1.7 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e
transportê até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na
sede dos Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até
as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo mm as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados
ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal:
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujeita(s) à verificaçâo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especiÍicações pactuadas no Edital e em seus Anêxos, incluindo qualidade,
quantidade e peÍfeito funcionamento.
7 .1.10 O prazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze\ meses, a contar da data da

entÍega do produto, e que os medicamentos sejam enÍegues com prazo equivalente a, no mÍnimo, 75% de
sua validade, contados da data de fabricação.

7.2 A rêcusâ no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela AdministraÇáo, constitui-se
em falta grave, su.leitando a GONTRATADA, à sua inscriÉo no Registro de Oconências Nacionais,
impossibilitando o daÍeito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançÕes que a
Lei impÕe, não impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplicaÉo das
sêguintes penalidades:
7.2.1 0,5o/o (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o
valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cênto);
7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusuia do
contrato/Ata Registro de PÍeços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será
encaminhada para a dívida ativa do Município, visando a sua execuÉo;

Rua Pâraná 983 - Centro - CEP: 86.490-oo0 - Fonê: (43)35518301. CNPJ:76.968 064/000í-42
End€16ço elêtrônlco www.rlbeirêodopinhâl.pr.gov.br - Ê-mail pmrpinhâl@uol.co!n. br € compra§ pmrpanhal@qmail com
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7.2.3 Emissão e Publicação de Declaração de lnrdoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAV DA FISCALIZACÂO

8.1 A fiscalizaÇão do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE
REZENDE,
8,2 A fiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal02012023.
8.3 A ação da ÍiscalizaÉo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento
dos bens, ora licitados.

CLÁUSULA NONA - DA F DE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrâo de etica durante todo o processo de licitaçáo, de contrataÇão e de
execução do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
obietivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçâo de contrato;
b) "prática fraudulenta'': a falsificaÉo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execuÉo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabeleceÍ um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou pÍepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais ê não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva': (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou Íazer declaraçÕes
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alêgações dê prática prevista acimâ; (ii) atos cuja intenção seia impedir mâteriâlmênte o

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeÉo.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, poÍ organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclugive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o ênvolvimento da

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, colusivas, coercitivas

ou obstrutivas ao participar da licitaÉo ou da execuÉo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para

a contrataçâo, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a sêr Íinanciado, em parte ou

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o

organismo Íinanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionaÍ o local de execução

do contrato e todos os documentos, contas e registros rêlacionados à licitação e à execução do contrato.

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilatêralmente, pela Prefeitura, na íorma do aíligo 124, inciso l, "a, b" da Lei no 14.13312021'
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei n" 14.13312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo'137 da Lei no 14j3312021:
d) Caso a detentora da melhor proposta nào oferte a totalidade do quantitativo disputado, será eÍetuado o
registro de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os
mesmos aceitem entregar o produtos nos valoÍes propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevênir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontêcimento que acarrete a
interrupçáo da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o
registro de preços dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde
que os mesmos aceitem entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

Ruâ Parâná 983 - Centro - CEPj a6.490-000 - Fonêi (43)355í8301. CNPJ: 76.968 .0641000142
€nder€ço êleúônlco www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br - E-mall pmrpinhal@uol.com.br ê compras pmrpinhal@9mail com
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇOE§

1 1 .1 É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de

fusão, cisão e incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prêfeitura.
11.2 É vedado a contratante:

a) À participaÉo do órgão ou entidade em meis dê uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de validade daquela de que iá tiver participado, salvo na ocorrência de ala que tenha registrado
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital do certame.
1 1.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
ãntecedência minima de 3o(trinta) dias dâ data deselada para o êncerramento, em conformidadê com Lei no

14j332021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deveÍâo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em Íazeo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de contrataçeo,
independentemente da declaraçáo ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6' da LGPD,
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá ser inÍormada no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os conlratos de

sub operaÇão firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,

com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda

de documentaçâo para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaÇÕes legais ou contratuais e somênte

enquanto náo prescritas essas obrigaçóes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável poÍ garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atendeÍ prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo flxado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer inÍormaÇÕês acerca dos dados pessoais para cumpíimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas,

alteraçÕes, divulgação ou acesso não autorizados, sem preruízo do cumprimento de qualquer outra medlda

exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa

autorizada a processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de

confidencialidade.

13.1 Para eficácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍt. 174 e 175 da Lei
't4.133t2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DOS DOCUMENTO S INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de transcriçâo, ÍaÍáo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços

o Edital de Licitação - Modalidade Pregão Eletrônico no 04012025, e a proposta Íinal e adjudicada da

CONTRATADA,

Rua Paraôá 983 - Cêntro - CEP:86.490-000 - Fons: (43)35518301 CNPJ: 76.968-064/000'r -42
Êndereço eletrônico - E_mail
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DtSPOS|CÓES FtNAtS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumpriÍ flelmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibilidade com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação
exigidas nâ licitação, bem como as normas prêvistes na Lei 14.133/2021 e legislâçáo complementar,
durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos que
não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que
seia.
16.2 E por estarem de acordo, as partes Íirmam-o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para um só efeito legal, flcando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da
Lei 14.13312021

OARTAGNAN CALI LUIS ALBERTO DALLA PORTA JUNIOR
CPF: 016.047.580-58PREFEITO MUNICIP

TESTEMUNHAS:

ADR INA DE MAÍOS
.319-81

ALYS a E cro RocHA

GESTOR;

DEIZIANE ROD Uâê""o*r.*
cPF/MF 079.854.599-28

FISCÁL;

023 40

017 .54 309-0
E REZENDEVANDE

CPF/M

Rua PaÍáná 983 -Contro - CEP: 86.490{00 - Fone: (43)3551 8301 - CNPJ: 76.968.064/0001-42
Endereoo eletrônico _ E_mail

t\tr'/Ribeirão do Pinhal. 02 de julho d{
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L A DALLA PORTA JUNIOR 
LTDA:11145401000156

Assinado de forma digital por L A 
DALLA PORTA JUNIOR 
LTDA:11145401000156 
Dados: 2025.07.07 08:17:19 -03'00'
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ATA REGISTRO DE PRECOS N.O í89/2025 - PR 25 - PROCESSO ADMtNtSTRATtVO 153t2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025\, o Município de RibeiÍáo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscdto sob CNPJ n.o 76.968.064/000142, com sede a Rua Paraná n.'983 - Centro, neste ato Íepresentado pelo
Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGT{AN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-g
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa GOLO MÉDICA LTDA, inscrjta no CNPJ sob no.37.656.764/0001-40 Fone (43)9958-4878 e-mait
ortonorte,nedica@gmatl com com sede na Rua Sâo Paulo n.o 963 - Centro - CEP 86.490-000 na cidade de
Ribeirão do Pinhal - PR, neste ato representado pelo senhor EDMAR DANTAS DA SILVA, brasileiro. casado,
empresário, portador da cédula de identidade n.o 4í.109.662-X SSP/PR e inscrito sob CP/MF n.o 368.902.918-08,
neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos teímos da Lei Federal no 14 133DO21, da Lei Federal
Complementar no 123106, com suas alteraçóes e demais exigências deste Edital; conforme documento de
credenciamento ou procuÍaçâo inserta nos autos, resolvem registrar os preços. conforme decisão exaradã no
Píocesso Licitatório Modalídade Pregâo Eletrônico no Pregão Eletrônico no 04012Q25, consoante as seguintes
cláusulas e condigóes.

CLÁUSULA PRIM IRA - DO OBJÉTO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisiçào de materiais médicos e
cirÚrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a exêcutar em ÍavoÍ da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conÍorme consta na proposta anêxâda ao Processo Licitatório Modalidade pregáo
Eletrônico, registÍado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

SU SEGUN s oAs UA

2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sâo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA os ua rs uem transcritos abaixo

DO

2.2 Os produtos deverão
pelo Prefeito em até 10 (d

sêr entregues após a emissáo de autorização de fornecimento devidamente assinada
ez) dias úteis, conforme Termo de Referência.

2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as sêguintes informaçÕes: data de
Íabricaçáo, lote e data de vencimento; númêro de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricaçáo com respêctivo númêro de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei g.7B7lgg" 

.

As embalagens deveráo apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a portaria
28141GM, de 29 de maio dê 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrêr rêvisáo (aumento ou decréscimos) nas hipôteses previstas
no art. 25, I paégÍalo 7 , da lei n. 14.'13312021.
2.5 Oindicede realuste dêste instrumênto aerá o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso de atrasos dê pagamsnto pelo Contratante.
2 6 A emplesa devêrá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A revisáo de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Poftaria 109/2023 e Decreto Municipdt

DÉSCtuçÃo

06 BR 279726 Algodão. Mâterial: Alvejado, Purificâdo, tsênto De tmpurezâs Tipo
Embalagem: Embalagêm lndividual Tipo: Hidóflo CaracierÍsticas
Adicionais: Enrolado Em Papel Apropriâdo, ApresentaÉoi Em Àrantas
Esterilidade: Não Estéril. Pacote 5OO9 MARCA NATY

120 Pcts 12,80 1536.00

14 BR 437179 Cateteí PeÍiÍé.ico Mâtêrial Catete.: Potímero Râdiopâco. AplicaÉo:
Venoso. Material Agúlha: Agulha Aço tnox. Diametro: 22 GAU.
Comp.imentoi Cercâ 25 MÀ,1. Coneclor Conector Padrâo_ Componenle í:
Cáhara Reíuxo C/ Filtro. Componente 2: C/ Sjstêma Sêgurança Segundo
Nr/32. Tipo Uso: Estéril, Descartável, Embatâgem lndividual. it ÁÂCÁ
SOLIDOR

2 000 Unid 1,20 2.404,00

31 BR 4557S6

De '150 CM Tipo Conedol: Conectores LueÍ Lock Câracteristicas
Adicionâisr Baixa Píessão. Esterilidade: Estéril. Uso único

ôica. I\,4aterial: Pvc. Compnmenlo: CeÍc€
Aplicâção: P/ Contraslê RadiEquipo De lnfusáo De Contrastê ológico

Número Vias: Espiralado, Via ú

Compatibilidade C/ Bomba lnjetora MÀRCA MEDIX

1.000 Unid 2,60 2.600,00

BR 471166 nsttumental. Mâtênâl: Aço lnoxidávê|. Modelo: Mayo H€gar.
Rela. Adicional 1: Com Íaavâ- CaracteÍística Ponta: C/

Vidêa Comprimento TotâÍ: Cerca De '16 CM. Tipo Ponta: Ponta Curva
Esterilidadê: Esterilizável rrARCA WELDON

Porta-Agulha I

Haster Hastê
06 Unid 50,00 300.00

TOTAL 6.836,00

Rua Parâná 983-C.ntro- CEP: 86
Endê.êço ol€trônico s&w ribeiraodopinhal p. g

.490-000 - Fonê: (43)365ía3O1. CNPJ: 76.968.064/0001"42
ov.br - E-mail pmrpinhâl@uol.com. br e compras pmrpinhâl@gmart com
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020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluÍdas todas as despesas relativas ao objeto contÍatado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte êtc).

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de suâ assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual período, dependendo do inteÍesse da Administraçâo Pública l\ilunicipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAI!'ENIq

4.1 O pagamento será efetuado TransÍerência Eletrônica (TED) em conta corÍente até o 15o dia útil do mês
subsequente, contados da data dâ entrega da Notâ Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário Íazer constar, para Íins de pagamento, o númeÍo da licitaçâo, o nÚmero do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 90 ê'13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo ío, inciso l, da Resoluçáo Anvisa ROC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como, informaçÕes relativas
ao nome e númeÍo do banco, da agência e da conta corrente da vencedora.
4.2 A nota Fiscat deverá ser emitidã em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNpJ: 09.654.201/000í -87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

GúUSULA QUINTA - DA DoÍÂçÃo !8çAUENIÁ8!A,

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correráo no orçamento da Dotação Orçamentária: 2250-
494 t2220494 t221 1 -1 499 t221 1 494 t',t 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OB GACÔES OO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o Íel cumpÍimento do presênte contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos, bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conÍorme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
iíregulaÍidade constatada no produto entregue;
6.1 .2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1 .3 Efetuar o pagamento em obsêrvância à forma tratada na cláusula quarta,
6. í .4 ConÍerir e atestar as notas Íscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1 .5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais impêrfeiçóes relacionadas ao objeto deste
contrato.

7.1 Para garantir o íiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se comprometê ã:

7.í.1 Executar os fornecimêntos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária atê o final do prazo contratual,
7. í .2 FoÍneceÍ os pÍodutos sem qualquer outro custo.
7.1.3 Zelar e garantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-sê pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçóes concementes à seguridade social e contíibuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.í.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem Íora das especiícaçôes técnicas e se houver
diÍerença entre as quantidades constantes na Autorização de Fornecimento ê as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deveíá providênciar a complementaçáo necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificação. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município podêrá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrêga em prazos maiores;
7.1.7 EnlÍeg os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sêde dos
Departamentos ê Secrêtarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal,
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7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujeita(s) à vedficaçâo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especjÍicaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito f u ncionamento.
7 .1.10 O üazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (dozel meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade,
contados da data de fabíicaçáo.

7.2 A rccusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se êm
Íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibílitando
o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançôes que a Lei impóe, náo
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério dâ administraÉo, a aplicaçáo das seguintes penalidadesl
7.2.1 0,SYo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
coríespondentê a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento),
7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valoÍ do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissáo e Publicaçáo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

cLAU§ULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalizaçâo do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A Íiscalização seé íealizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A açáo da fiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA CoRRUPQÃO

9.1 A CONTRATADA deve observaÍ e fazeÍ observar, por seus fornecêdores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padÍão de ética duíante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçAo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintês práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, recêbêr ou solicitar, direta ou indiÍetamente, qualquêr vantagem com o objetivo
de inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitâçáo ou na execuÉo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou de execução de conlrato;
c) 'prática colusiva": esquematizaÍ ou êstabelecer um acordo entÍe dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços êm níveis artificiais
e náo competitivos,
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva': (i) dêstruir, falsiÍcar, alterar ou oculüar provas em inspeçóes ou fazer declaraçÕês falsas
aos reprêsentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmênta a apuraçáo de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençâo seja impedir materialmente o exercicio do direito de o
organrsmo financêiro multilateral promover inspeçáo

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este oÍganismo imporá sançáo sobÍe uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por pÍazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pêlo organismo se, em qualquer momênto, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou poÍ

meio de um agente, em práticas corruptas, Íraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçáo ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante venc€dor, como condição para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, poÍ

organismo financeiro multilateral, mêdiante adiantamento ou íeembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmênte indicadas possam inspecionaÍ o locâl de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licilação e â execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA RENÚNGIA E DA RESCISÃO

Rue Paraná 983 -Centro-CEPr 86.490-m0 -Fonêr (43)35518301. CNPJ: 76.96a.o6/Ú00o142
Endereço eletrônico www.ribeiraodopinhal.pí gov. br - E_msil pmrprnhal@uol com br e comprâs pihrpinhal@gmail coÍr



r )hlw:-'"_'4

PREFETTURA MUNTC!PAL DE RTBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

10.1 O Contíato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pêla PreÍeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei n' 14.1331202'l:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.'13312021,
c) nas hipôteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.13312021:
d) Caso a detentora da melhor proposta não oÍerte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de outros Íornecedores habilitados, respeitando a ordem de classiÍicação no c€rtame, desde que os mêsmos
aceitem entregar o produtos nos valorês propostos pelo primêiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acôntecimênto que acarrete a interrupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a cÍitério da municipalidade o regisko de preços
dos participantes habilitados, respeitando â ordem de classiÍcação no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oÍerta.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

11.1 É vedado à empresa contratada:
a) transÍerir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que paÍcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusáo.

cisáo e incorporaçâo da contratada, a critêrio exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedâdo a contratante:

a) A participaçáo do órgão ou entidade em mais de uma ata de Íegistro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver paÍticipado, salvo na ocorrência de ata que tenha íegistrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certame.
'11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicaçào exprêssa, com
antecedência mlnima de 3o(trinta) dias da data desejada para o enceÍÍamento, em conformidade com Lei no

14.133t2021 .

CLAU§ULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÔES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razâo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
s€r firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contrataçâo, indêpendentemente da
declaração ou de aceitação expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acoÍdo com a boa-fé ê com os principios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade dê guarda de

documentaÉo para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somenle
enquanto não prescritas essas obrigaçÕes.

12.6 O Contratado deveíá exigir dê sub opêradores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obseNância.
í27 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.8 0 Conúatado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamênte,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

í2.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacÍonais necessárias para a

proteção dos Dados Pessoais do Contratantê, contra destruiçào acadental ou ilegal, danos, perdas, alteraçôes,

divulgaçâo ou acesso nâo autorizados, sem preluizo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de protêçâo dê dados aplicáveis. O Contratado dêvera âssegurar que quâlquer pessôa âutorizada a processar os

Dados Pessoãis do Cliente esteja vinculada a obrigaçó€s contratuais de confidencialidade.

'13.1 Para eÍicácia do presente inslrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍt. 174 e í 75 da Lei 14j3312021 .
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cúU§ULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de tÍanscriçâo, farão parte integÍante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçáo - Modalidadê Pregáo EletÍônico no 04012025, ê a proposta final e adjudicada da

CONTRATADA.

í 5.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçóes dê habilitaçáo e qualiÍcaçâo exigidas na licitaçáo. bem
como as normas previstas na Lei '14.13312021 e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.

cúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrâto, inclusive os casos omissos, que náo
puderem seÍ resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privalegiado que seja.
'16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma Para
um só efêito legal, flcando pelo menos u aviaa uivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei
14.133t2021

DARTAGNAN CALIXTO
PREFEITO [/UNICIPAL

EDMAR DANTAS DA SILVA
CPF: 368.902.9í 8-08

TE§TEMUNHAS:

ALYS
ADVO

GESTOR;

DEIZIANE ROD
cPF/MF 079.854.599-28

o

NRI NÂNCIo RoCHA

ESCARABER

ISTINA DE MATOS
cPF/MF 023.240.319-81

FISCAL:

-à

VANDE LENE
CPF/M

DE REZENDE
017 309-05

Rua Paraná 983- cêntro - CEP: 86.490{00 - Fone: (43)355í 830í. CNPJ: 76.968.064/0001-42
EndeÍeço eletrônico - E-mail

í. rlrrffi
i*%-i.i

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - DAS oISPOSICÔES FINAIS

Ribeirâo do Pinhal, 02 de julho de 2025.
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ATAREGlsTRoDEPREÇoSN.oí90/2025-PR040/2025.:PW
Aos dois dias do mês de Julho de 2025 (0210712025), o lvlunicípio de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob GNPJ n.'76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - CentÍo, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, o Sênhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.'773.261-g
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 17'1.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a

Emprêsa E.A. MELO PRODUTOS PARA SAÚOE LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 57.050.993/oooí -23 Fone
(44)35280344 e-mail e amelo@outlook.com com sede na Avenida Bento Munhoz da Rocha Neto n." '1266- Bairro

Cidade Alta - CEP 87.360-000 na cidade de Goioerê - PR. neste ato representado pelo senhor EMERSON

AMANCIO OE MELO, brasileiÍo, divorciado, empresário, portador da cédula de identidade n.o 5.532.597-7
SESP/PR e inscrito sob CP/MF n o 869 947 279-M, neste ato simplêsmente denominado çSIUIA.Qq, nos

termos da Lei FedeÍal no 14.13312021, dâ Lei Federal Complementar no 123106, com suas alteraçôes e demais
exigências deste Edital, conforme documento de credenciamento ou procuraçáo inserta nos autos. resolvem

registíar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico no Pregão

Eletrônico no 04012025, consoante as seguintes cláusulas e condiçôes.

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de pÍeços para preços para aquisiçáo de materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conÍorme consta nâ proposta anexada ao Procêsso Licitatório Modalidade Pregâo
Eletrônico, registrado sob n.'04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES.

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo sáo os quê constam na proposta enviada pela
CONTRAT OS UAIS uem transcritos abaixo

26

Unid 0,31 1.550,00BR 474449 Atadura. Embalagem: Embâlàgefi lndividual Tapo 1l
Hipoalergênica Mâterial 1: Tecido lvlisto Dimensôes
tttAtsMEo

Elásiica Adicional:
10 crvr ÂrÁRcA

5.00007

Unid 0.45 2 250,00BR 474453 Atadura. Émbalagem: Émbalagem lndividual Tipo 1:

Hipoalergênic€ Matedal 1: Íêcido l\,listo Dimensôes
ItAtSMEO

Elâstica Adicional:
15 CM ÁRCÂ

5 00008

26,50 2.650,00Compressa Gaze. Ivâterial: Têcido í00% Algodão Modelo: Tipo Queiio.
Oobrasr 5 Dobras Comprimêóto: CeÍcâ De g0 À,I Largurar Cerca De 90 CM
Caracteristicâs Adicionais: Embalagem Plástica lndividual Quantidade
Fios 13 Fios/Cm2 Camadas:8 Camadas. lllÁRCA MAIST,ED

100 UnidBR 434795

Pcls '10,49 10.490.00Compressa caze. lvateriâl: Íecido 100% Algodão Modelo: Cor Brancâ
isenta De lmpurezas Dobras. 5 Dobras Comprimento: 7,50 C[4 Tipo: 13
Fio6/Cm2 LaÍgura: 7,50 CM CaracterÍsticas Adicionâis: Descartável
Camadas 8 Camadas. ,rÁ RCA ltAlslllEo

1 000BR 269971

Unid 146 730,0050035 EspécuÍo Uso l\rédico. Materiâl: Polímeío. Modelo: Coliin- AplicaÉo:
Vaginâ|. Embátagem: Embalagem lndividual. Tamanho' Grarde.
EsleÍilidade Estéril, Uso Único. Travâmento. C/ Trava Tipo Rosca
MARCA VAGISPEC

1,30 3.900,003 000 Unid36 BR 479748 Espéculo Uso Mêdico. [4aterial: Polimêro. Modelo] Collin. AplicaÉo
Vaginal Embalagem: Embalagem lndividual. Tamanho: Médro
Esterilidade: Estéíil, Uso Único. Travamento: C/ Trâva Tipo Rosca
MARCA KOPLAST

tJnid 1,08 864,0080037 BR 479758 Espéculo Uso lúédico. Aplicação: Vaginal. Modêlo: Collin. Tamanho:
Pequeno. Adicional 1: C/ Via P/ lluminar Cavidade. Írâvamento: C/ Trava
Tipo Rosca. Msterial' Polímero EsleÍilidade Nâo Esteíil. Uso Únjco
Embalagem: lndividual rtARCÀ I<OPLAST

100 Câixa 18.25 1825.00BR 387698 Luva Para Procedimento Nào Cirúrgico. Material: Látex Natural lntegro E
Uniforme Modelo: Formalo Anatômico Finalidâde: Resistente A Tração
Tipo: Ambidestra, Tamanho: Grande CaíacterÍstic€s Adioionais:
LubriÍicâda Com Pó Bioabsorvivel Aprasêfltaçáo: Atóxica TiPo Uso:
Descaítável Esterilidade: Estéril. C/'100 unidades. IúARCA EDIX

55

18,25 '1 825,00100 Caixa56 BR 387700 Luva Pâía Procedimento Não Cirúrgico. Ivâtedal: Lálex Nalural lntegro E

UniÍoíme Modelor Formato Anatômico Finâlidade: Resistente À Tração
Tipo: Ambidestra. Tamânho: Pequeno. Caracteísticas Adicionais:
Lubrificáda Com Pó Bioabsorvívêl Apr€sentaÉo: Atóxlc€ Tipo Usoi
Dêscartável Estonlidade: Estéril. C/ 100 unidades. aEsERvÁ DE cora ,,pÉ

fiIARCA I EDIX
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ÍOÍAL 26.084,00

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissáo de autorização de fornecimento devidamente assinada
pelo PreÍeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de RefeÍência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçôes: data de
Íabricaçáo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
ÍabricaÇáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genéraco deverá constar 'Lei 9.787199'.
As embalagens deverão apresêntar a expressào PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando Íor o casô)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da lei n. 14.13312021.
2.5 O índicê de ieajuste deste instrumênto sêrá o INPC (índice Nacional de Prsços ao Consumidor), o qual
também s€rá usado em caso dê atÍasos de pagamento pêlo contratant€.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de Íequerimento.
2.6 A Íevisáo de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Poftana 109n0n ê Decreto Municipal
020n08, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinaturâ ê vigorará ate 0110712026, podendo ser prorrogado pôÍ
iguâl período, depêndendo do interesse da Administraçáo Pública lvlunicipal.

CúUSULA QUARTA - DA FoRMA DE PAGAÍIIENTo

4.1 O paqamento será eÍetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta coÍrente até o í5o dia útil do mês
subsequente, contados dâ data da entrêga da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termoa dos artigos 9o e 13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
aÉigo í', inciso l, da Rêsolução Anvisa RDC 320/2002 (§E FOR O CASO), bem como, informaçôes relatavas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO OO PINHAL -
cNPJ: 09.6s4.201/0001-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA.

5.1 As dêspesas com a êxecuçáo deste contrato correÍão no orçamênto dâ Dotação Orçamentária: 2250-
494 t2220494t221 1 - 1 499 t221 1 494t I 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÔES OO CONTRAÍANTE

6.'1 Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como eÍetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a êntrêga (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquêr
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1.2 EfetuaÍ o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçóes estabelecidas nesta Atal
6.1.3 Efetuar o pagamento em observància à formâ tratada na cláusula quarta;
6.1.4 ConÍerir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, paÍa pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiÇÕês relacionadas ao objeto deste
contrato.

7.1 Para garântir o Íiêl cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os ÍoÍnecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 ZelaÍ e gatantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pêlos eventuais danos e preJuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em dêcorrência da má qualidade dos produlos entregues;
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7.1.5 ManteÍ em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuiçâo ao FGTS, duÍante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçóes técnicas e se houver
difeÍença entre as quantidades constantes na Autorizaçào de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complemêntaçáo necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do íecebimento da notificaçáo. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o lVunicípio poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.'1.7 Entregar os produtos lívres de frete e outras despesas e responsâbilizar-se pelo carrêgâmento e transportê
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se Íor o caso, na sede dos
Departamentos e SecÍeüarias solicitantes, de segunda a sexla-feira nos hoÍários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
espêcialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os toÍnem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujêita(s) à verificaçáo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçôes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
peÍfeito funcionamento.
7.1.10 O prazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo êquivalente a, no mÍnimo, 75% de sua validade,
contados da data de fabricaÉo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justiÍicado e aceito pela Administração, constitui-se em
Íalta grave, su.ieitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o PodeÍ Público poí até Íês anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, não
impêdindo, em razão das ciícunstâncias e a critério da administração, a aplicâção das seguintes penalidades:
7.2.1 0,1Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atÍaso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondênte a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Atê 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto pÍazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissáo e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veÍculo de amprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FlScALlzAÇÃO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exeícida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçâo setá Íealizada nos moldes do aÍtigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A aÉo da Íiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bên§, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRuPcÃo

9.1 A CONTRATADA deve observaÍ ê fazd observar, por seus foÍnecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçâo, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçáo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamentê, qualquer vantagem com o objetivo
de inÍluenciar a aÉo de servidor público no procêsso de licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prática Íraudulenta': a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influênciar o processo de licitaÉo
ou de execução de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou êstabelêcêr um acordo enke dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de repÍesentantes ou preposlos do órgão licitadoí, visando estabelecer preços em nÍveis artificiais
e não competitivos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indirêtamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciaÍ sua participaçâo em um processo licitatório ou aíetar a execução do contÍato.
e) 'prática obstrutiva': (i) destruiÍ, falsifcar, alterar ou oculiar provas em inspeçóes ou Íazer declaraçÕês falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçâo de
alegaçôes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo Ínanceiro multilateral promover inspeçáo.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo finânceiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma êmpresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
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financiados pelo oÍganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimenlo da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo para a contrataÉo,

deverá concordar e autorizar quê, na hipótese de o contrato vir a ser flnanciado, em partê ou integralmênte, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionaÍ o local de execuçâo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execução do contrato.

CúUSULA DÉCIMA - DA RENUNCIA E OA RESCISAO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "4, b' da Lei no 14.13312021,
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, 'a, b, c, d' da Lei n' 14.133/2021;
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.133/2021;
d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte â totalidade do quantitativo disputado, sêÍá efêtuado o registro
de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçâo no certame, desde que os mesmos
acêitem entregar o produtos nos valoÍes propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que a@rrete a interrupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Ícará a critério da municipalidâde o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem dê classiÍlcação no certame, desde que os mêsmos aceitêm
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÓES

11.1 É vedado à empÍêsa contratada:
a) transÍerir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,

cisão e incorporaçáo da contratâda, a critério exclusivo da Prefêitura.
í 1.2 É vêdado a contratante:

a) À participaçáo do órgào ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, sâlvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do ceÍtame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificaçâo expressa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conÍormidadê com Lei no

14.133i2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O ACÓES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoals a que tenham acêsso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação, independentemenle da
declaraçâo ou dê aceitâçâo expressa.
12.2 Os dados obtidos somentê poderáo ser utilizados para as finâlidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhãmento com terceiÍos dos dâdos obtidos fora das hipóteses peÍmitidas em lei.
'12.4 A Administíaçáo dêvêrá sêr informada no prazo de 05 (cinco) dias útêis sobre todos os contratos de sub

operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Têrminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaÉo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente
enquanto não píêscritas essas obrigaçÔes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando foÍ o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamentê eventuais pedidos de comprovação formulados.

12.8 0 Contratado dêverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dâdos pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a êventual
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descarte realizado.
12.9 0 Fornêcedor dêverá implêmentâr e manter âs mêdidâs técnicas e organizacionais necessárias para a

pÍoteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,

divulgaçâo ou acesso não autorizados, sem prejuÍzo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteçáo de dados aplicáveis. O Contrâtado devêra assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os
Dados Pessoais do Cliente esteja vinculadâ a obrigaçóes contratuais de conÍdencialidade.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLIcAcÃo

13.1 Para êÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicâção em veiculo de
grande circulaÉo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aft. 174 e '175 da Lei 14.1332021 .

cúUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS DocUMENToS INTEGRANTE§

14.'l lndependentemente de transcriçãô, faráo partê intêgrântê deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregáo Eletrônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA,

'15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumpÍir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento.

cúUsuLA DÉGIMA sExTA - DO FOBO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de RibeiÍáo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questóes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que nào
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
í6.2 E por estarem de acordo, as pahes firmam o presente ContÍato em 02 (duas) viâs de igual teor e forma para
um só efeito
14.133t202',1.

legal, ficando pelo uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Ler

Ribeirão do Pinhal. 02 de ju
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ATA REGI§TRO DE PRECOS N.O .I9,I/2025 - PR 2025 - PROCESSO ADMtNt§TRATtVO 153/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025!., o Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob CNPJ n." 76.968.0M/0001-42, com sede a Rua Paraná n.'983 - Cêntro, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiÍo, casado, portador do RG n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/[ilF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a

Empresa AABA COMÉRC|O DE EQUTPAMENTOS MÉD|COS LTDA, inscrita no CNPJ sob no. 80.392.566/0001-
45 Fone (41)3232-2161 e-mail lic tacao@aaba.com br com sede na Rua Joáo Kubis n.o 780 Bairro Colônia
Antônio Prado - CEP 80.230-000 na cidade de Almirante Tamandaré - PR, neste ato representado pelo senhor
MÁR|O JOSÉ TKATCHUK, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identldade n.o 4.259.827-5
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 747.877.729-53, neste ato simplesmente dênominado g9I[IEA[AD9, nos

termos da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complementar n" 123106, com suas alteraçóês e demais

exigências deste Edital; conÍorme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem

registrar os preços, conforme decisão exârada no Processo Licitatório Modalidade Prêgão Eletrônico no Pregáo

Eletrônico n'040/2025, consoante as seguintes cláusulas e condiçÕes.

GúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de pÍeços para preços para aquisiçáo dê materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em Íavor da QQ!f!§d!fl!-o serviço dos itens
constantes nessê instÍumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 040/2025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA. OA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES.

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA OS uals uem transcritos abâixo

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a emissáo de autorizaçào de foÍnecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em ate 10 (dez) dias úteis, conÍorme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverâo ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data de
fabricaçáo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
Íabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar 'Lei 9.787199' .

As embalagens deveÍáo apresentar a expÍessão PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando Íor o caso)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer rêvisáo (aumento ou decréscimos) nas hjpóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14j3312021.
2.5 O índicê de ieajuste deste instrumênto sêÍá o INPG (Índice Nacional dê Preços ao Gonsumidor), o qual
também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oflcial comprovando o reajuste, acompanhado de requerlmênto.
2.6 A revisão de preços, caso ocorra, deverá ser feita íros moldes da Podaria 109/2023 e Decreto MunlciPal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEI RA - DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual perÍodo, depêndendo do interesse da Administração Pública Municipal.

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 150 dia útil do mês
subsequente, contâdos da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que.iunto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para Íins de pagamento, o númêro da licitação, o nÚmero do Lote e do prazo de
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validade do8 produtos, nos têrmos dos artigos 90 e 13, incisos VIll e X, da Portaria Anvisa 802/í998 c/c o
aÉigo 1', inciso l, da Rêsolução Anvisa RDC 12012002 (SE FOR O CA§O), bem como, informaçôes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencêdora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitidã em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CúUSULA qUINTA - DA ooTAÇÁo oRÇAMENTÁRIA.

5.1 As despesas com a execução deste contrato correráo no orçamento da Ootaçáo Orçamentária: 2250-
494 t 2220-494 t221 1 -1 499 t22 1 1 -494 I 1 960-303-3390300000.

CúUSULA sExTA - DAs oBRIGACÕE§ Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamenle à CONTRATADA, através de documento requisitório própÍio, o Íornecimento dos produtos; bem
cômô efetuãr o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.'1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entrêgue;
6.1.2 Efetuar ô (s) pagãmênto (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Atâ;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à Íorma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar as notas Íiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1,5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao ob.,eto deste
contrâto.

CúUSULA SÉTIMA - oAs oBRIGACÔES DA CONTR,ATADA

7.1 Para garantiÍ o fiel cumprimento do presente conlrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executâr os foÍnecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitação do CONTRqTANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1.2 ForneceÍ os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1.3 Zelar e gaÂntir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e pÍejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçóes concernentes à seguridade social ê contribuiçâo ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamêntais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1 .6 Substituií imediatamênte os produtos que se apresentarem Íora dâs especificaçóes técnicas e se houver
diferença entre as quantidades constantes na AutoÍizaçáo de Fornecimento e as efetivamente entreguês, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementaçào necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o lvunicÍpio poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.'1.7 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrêga, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-Íeira nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer pÍodutos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinâm ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) êstará(áo) suJeita(s) à verificaçáo, pela unidadê requisitante, da
compatibilidade com as especificaçôes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito funcionamento.
7.1.10 O prazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (dozel meses, a contar da data da entrega

do produto, e que os medicamentos sejam êntregues com prazo equivalente a, no minimo, 75olo de sua validade,

contados da data de fabricação.

7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela AdministraÇáo, constitui-se em
Íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como ãs sançôes que a Lei impÕe, não
impedindo, em razão das circunstâncias e a cÍitério da administraçáo, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 Q,So/o (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculâdosobre o valor
correspondente a paÍte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
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7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobíe o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto pÍazo de entrega que em caso de não pagamento, será êncâminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execução;
7.2,3 Emissâo e Publicaçâo de Deciaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA : DA FISCALIZACÃO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer obsêrvâr, pôr seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçâo, o mais alto padrâo de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução
do ob.,eto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-sê ãs sêguintês práticas:
a) "práticâ conupta": oferecer, dar, recebeÍ ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o ob.ietivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçáo ou na execução dê contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou de execuçâo de contÍato;
c) "práticâ colusiva": esquematizar ou estabelêcer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgào licitador, visando êstabelecer preços em niveis artiÍiciais
e náo competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedadê, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstruüva": (i) destruir, falsiÍcar, alterar ou ocultar provas em inspeçóes ou fazeÍ declarações falsas
aos representantes do organismo ínanceiro multilateÍal, com o objetivo de impedir materialmenle a apuraçâo de
alegaçóes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover insp€çâo.

9.3 Na hipôtesê de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegÍvel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contralos
financiados pelo organismo sê, êm qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamentê ou por

meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulêntas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou dâ exêcução um contrato finânciado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para â contratação,

deverá concordar e autorizar que, nâ hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmênte, por

organismo financeiro mullilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Ílnanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e rêgistros relacionados à licitação e à execuçáo do contrato.

cúusulA DÉcrMA - DA RENúNcn E DA REsctsÃo

10.'1 O Contrato poderá seÍ rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na foíma do artigo 124. inciso I, "a. b' da Lei no '14.133/2021;

b) por acordo entrê as partês, na Íorma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021;
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei 

^o 
14.13312021

d) Caso a detentora da mêlhor proposta nào oÍêrte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de outros fornecêdores habilitados, respeitando a ordem de classiÍlcaçáo no cêrtamê, desde que os mesmos
aceitem entíegar o píodutos nos valores propostos pelo primeiÍo colocado.
e) Visando prêvênir eventuaas faltas da mercadoria em caso de algum acontêcimênto que acarrete a interrupção
dâ entrega dôs produtos pêlo(s) primêiro(s) colocado(s), ficará a critério dâ municipaiidade o rêgistÍo de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classiÍcaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores proposlos pêlo detentor da melhor oferta.
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8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaÉo será realizada nos moldes do artigo 125 do Dêcreto Municipal 02012023.
8.3 A açao da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidadê da CONTRATADA pelo Íornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUoE E DA coRRUPcÃo
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11.1 É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou cêdeÍ a tercêiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,

cisáo e incorporaçâo da contratada, a cÍitério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratante:

a) À pârticipaçáo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mêsmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entíe as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mÍnima de 3o(trinta) dlas da data desejada para o enceÍramento, ern conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACÓES PERTINENTES A LGPD.

'12.'l As partes deveráo cumprir a Lei n'13.709, dê 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razâo do cerlame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contíataçâo, independentemente dâ
declaraÉo ou de âceitaçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo seÍ utilizados para âs finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em ,ei.
í2.4 A Administração deverá seÍ informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçáo firmados ôu quê vênham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guaÍda de
documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente

enquanto nâo prescritas essas obrigaçÓes.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantií sua observáncia.
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia para afêrir o cumprimento dessa cláusulâ, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de compíovação formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte Íealizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a

proteçâo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçâo acidental ou alegâ|, danos, peídas, altêraçóes,

divulgação ou acesso náo autorizados, sem prejulzo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteçáo de dados aplicáveis. O Contrâtado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidadê.

cúusuLA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAÇÃO

13.'1 Para eficáÇia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conÍormidade com o disposto no art. 174 e í75 da Lei 14j3312021.

14.1 lndependentemente de transcriçâo, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçâo - Modalidade Pregáo Eletrônico no 04012A25, e a proposta flnal e adjudicada da

CONTRATADA,

CúUSULA DÉCIMA QUINT A _ DAS DISPOSICÔES FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as ôbrigações por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas nâ licitaçáo, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaçáo complemêntaí, durante a vigência deste instrumento.
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CúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo

16.1 As partes contratantes elegem o Íoro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado dô Pâraná, como
competente para dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via adminlstrativa, renunciando a qualquer outro, por mais pÍivilegiado que seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duâs) vias de igual teor e Íorma para
um só eÍeito legal, ficando pelo menos -uma ia arquivada na sede da CONTRATANTE, na foÍma da Lei
14.133t2021

Ribeiráo do Pinhal, 02 de julho de 5

DARTAGNAN CALI z MÁRIo JoSÉ TKATCHUK
cPF'.747 .877.729-53PREFEITO MUNICIP
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ATA REGISTRO DE PRECO§ N.' 192/2025 - PR O4O/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO í53/2025,

Aos dois dias do mês de Julho de 2025 (0210712025), o lvunicípio de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n." 76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.'983 - Centro, nesle ato representado pelo

PrêÍeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-g
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmênte denominado CONTRATANTE, e a

Empresa PONTAMEO FARMACÊUTICA LTOA, inscrita no CNPJ sob n".02.816.696/0001-54 Fone (42\2101-
5151 e-mail contratos@pontamed com br e pedidos@pontan'red com br com sede na Rua Padre Arnaldo
Janssen n.o 1452 Bairro Cara Cara - CEP 84.032-300 na cidade de Ponta Grossa - PR. neste ato repíesenlado
pelo senhor FERNANDO PARUCKER DA SILVA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de
identidade n.o 188527 SSP/PR e inscrito sob CPFIMF n o 248710 1O9-1O, neste ato simplêsmente denominado
CONTRATADO, nos termos da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complemêntar no 123/06, com suas
alteraçôes e demais exigências deste Editali conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos
autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico no Pregão Eletrônico no 04012025, consoante as seguantes cláusulas e condiçóês.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços paÍa preços para aquisição de materiais médicos e
ciúrgicos, obrigandese o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidadê Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 04Q12025, a qual fará parte integrantê deste insÍumento.

CúuSuLA SEGUNDA - DA ENTREGA. Do PREco Dos BENS E DAs QUANTIDADES.

2.'1 Os valores para aquisiçâo do objêto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATA OS uats se uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos deverâo ser entregues após a emissáo de autorizaçâo de fornecimento devidamente assinada
peio Prefeito em até 10 (dêz) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deveráo ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕês: data de
Íabricaçáo, lote e datâ de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricação com respectivo número de classe; e no caso de medicamênto genérico deverá constar.Lei 9.787199".
As embalagens devêráo apresentar a expressão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de í998. (quando Íor o caso)
2.4 Os valores acima poderào eventualmente sofrer revisáo (aumento ou dêcréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I paÍàgrafo 7 , da Lei n. 14.133120?1 .

2.5 O índice dê reajustô dosto instrumento sêrá o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também será usado êm caso de atrasos dê pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oÍicial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A revisáo de preços, caso ocorra, deverá ser feita nos moldes da Portaia 109/2023 e Decreto Municipal
02O/2AX, devendo, nos preços supracitados, eslar incluídas todas as despesas relativas ao objêto contralado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLÂUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual período, dependendo do inleresse da Administração Pública Municipal.

19 BR 4486S9 Cloreto De Sódio. ConcenlrâÇão: 0,9 %, Forma Farmaceutica: SoluÉo
lnjelável, CaÍac1erística Adicional: '10m1 De Soluçáo NARCA SAMTEC

200 0.24 48,00

47 BR 398706 lodopovidona (Pvpi). Foíma Farmacéutica: SoluÉo Íópica Aquosa
ConcentraÇão: A 10olo ( TeoÍ De lodo 1% ) irÁRCA VICPHARMA

60 Liko 41 05 2 463,00

4B BR 398705 lodopovidona (Pvpi). Forma Farmaéúlicâ: SoluÉo Dêgermante,
Concentraçáo: A 10olo ( Teor Oe lodo 1% ) iTARCA VICPHARMA

30 Litro 42,20 1.266,00

51 BR 269846 Dosagemr 2%, Apresentação: Celeia MARCALidocáíná CloÍídralo
PHARLAB

2AA Bisnaga 5,12 1.024,00

Tolal 4.801,00
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CúUSULA QUARTA - DA FoRMA DE PAGAMENTo

4.1 O pagamento será efetuado TransÍerência Eletrônica (TED) em conta coÍíentê até o í5'dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do pÍazo de
validadê dos produtos, nos termos dos artigos 9o e'13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/í998 c/c o
artígo 10, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bêm como, informaçôes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.554.20'tIOOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLAUSULA QUINTA - DA AcÃo ORCAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correÍáo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 2250-
494 t2220-494t221 1 - 1 499 t221 1 -494 t 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OB ACÕES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contÍato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório própÍio, o foÍnecimento dos produtos; bem
como efetuaÍ o pagamento na forma prevista na cláusula quaÍta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conÍorme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irÍegularidade conslatada no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar âs notas fscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
ô.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de êventuais imperfeições Íelacionadas ao objeto deste
contrato.

CLÁU§ULA SÉTIMA - DAs oBRIGACOES DA CONTRATADA

7.1 Pâra garantir o Íiel cumprimento do pÍesentê contÍato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contrâtual.
7.1.2 Fornecêr os produtos sem qualquer outro custo.
7.1.3 Zelar e garantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Rêsponsabilizar-sê pelos eventuais danos ê prêIuÍzos que a qualquer título vier a clusar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entÍegues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contíato, sêndo as mêsmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / FatuÍas,
7.í.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem Íora das especificaçÕes técnicas e se houver
diÍerença entre as quantidades conslantes na Autorizaçáo de Fornecimento e âs efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar â complementaçáo necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificaçáo. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em pÍazos maiores;
7. í.7 Entregar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e tÍansporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16hi
7.1.8 Fornecer produtos de qualidâdê e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
êspecialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se deslinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) êstârá(ão) sujeita(s) à verificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçôes pactuadas no Edital e êm seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfêito funcionamento.
7.1.10 O pÍazo de validade dos produtos não devêrá ser inÍerior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivâlente a, no mínimo, 75% de sua validade,
contãdos da detâ de fâbricâção

7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela AdministÍaçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
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o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançôes que a Lei impôe, não
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraÉo, a aplicação das sêguintes penalidades:
7.2.1 O,,ok (zero vírgula cinco por cento) poÍ dia de atraso, na enkega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9olo (nove víÍgulas nove por cento);
7.?.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valoÍ do contrato, pelo descumprirnento de qualqueÍ cláusula do
contratolAta Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, sêrá êncaminhada
para a dívida ativa do MunicÍpio, visando a sua exêcuçâo;
7.2.3 Emissão e Publicaçâo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contíato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto l/unicipal 020/2023.
8.3 A ação da Íiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens. ora licitados.

GúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUPcÃo

9.1 A CONTRATADA deve obseÍvar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataçáo e de execuçáo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes píáticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de seÍvÍdor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática Íraudulenta": a falsificaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o pÍocesso de licitaçáo
ou de execuçáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entÍe dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou aÍetar a execuçáo do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruÍÍ, falsificaí, alteíar ou ocultar provas em inspeçÕes ou Íazer declaraçÕes Íalsas
aos representantes do organismo financêiro multilaleral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçóes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intênção seja impedir materialmente o exêrcicio do direito de o
organismo Íinanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançâo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

Íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento dâ empresa, diÍetâmente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, frâudulentâs, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulâs âcima, o licitante vêncedor, como côndição parâ a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótesê de o contrato vir a ser financiado, em pârtê ou integralmenle, por

organismo financeiro multilatêral, mediante adiantâmento ou reembolso, permitirá que o oÍganismo Ínanceiro
e/ou pessoas por ele Íoímalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execuçâo do contrato.

CúUSULA DÉCIMA. DA RENÚNCA E DA RESCISÂo

'Í0.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei no 14.13312021,
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14j3312021,
c) nas hipóteses prevista no artigo '137 da Lei no 14.1331202'l ,

d) Caso a detentorâ da melhor proposta náo oÍerte a totalidade do quantitativo disputado, será efêtuâdo o registro
de outros fornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçeo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
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e) Visando prevenir evenluais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ícará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçâo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valoÍes propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

1 1.1 É vedado à empresâ contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusáo,

cisão€ incorporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeiture
11.2 E vedado a contÍatanle;

a) À participaçáo do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certamê.
1'Í.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicação expressa, com
antecedência mÍnima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14.1331202't.

CLAUSULA OECIMA SEGUNDA - RIGACÓES PERTINENTES A LGPD.

í2.1 As partes deverâo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 dê agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dacios
pessoais a que tenham aêesso, em razáo do certame ou do contralo administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contÍataçào, independentemente da
declaração ou de aceitaçáo exprêssa.
12.2 Os dados obtidos somêntê podêráo ser utilizados para as Ínalidades que justiflcaram seu acesso e dê
acordo com â boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com lêrceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administraçáo deverá sêr inÍormada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contrâtos de sub

operaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
'12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

êxceçáo das hipóteses do art. 1ô da LGPD, incluindo aquelas em que houveÍ necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovaÉo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquânto náo prescritas essas obrigaçÔes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub opeÍadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O Contatante poderá realizar diligencia paÍa aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos dê comprovaçâo formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo Ílxado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizâcionais necessárias para a

proteçáo dos Dados Pessoais do Contratantê, conka destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, altêraçÕes,

divulgaçáo ou acesso náo autorizados, sem preluízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteçáo de dados aplicáveis O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autoÍizada a proc€ssar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.

13.1 Para eÍlcácia do prêsênte instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aÍt. '174 e í 75 da Lei 14J332021 .

'14.1 lndependentemente dê kanscrição, faráo parte integrante deste instrumênto de Ata Registro de Preços o

Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregáo Eletrônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da

CONTRATADA.

Rua P6raná 983- Cêntro- CEP:86.490-000 -Fonê: (43)35518301. C PJ: 76.968.064/00o'l -42
Endereço eleúônjco - E'mail

CLÁUSULA oÉcIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES



'*";3

iffi
' '5--dJ :

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DIsPoSIcÓES FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprar fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaÇÕes por ela assumidas, todas as condiçÕes de hâbilitaçáo e qualiÍicaçâo exigidas na licitagão, bem
como as normas previstas na Lei 14j3312021 e iegislaçáo complementar, duranle a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirâo do Pinhal - Estado do PaÍaná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via administÍativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presentê Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando pelo menos uma via rquivada na sede da CONTRATANTE, na Íorma da Lei
14.13312021

Ribeiráo do Pinhal, 02 de julho de

DARTAGNAN CAL
PREFEITO I\iIUNICIP

TESTEMUNHAS:

FERNANDO PARUCKER DA SILVA
CPF: 248.7'Í 0.109-10
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GESTOR;

DEIZIANE ESCARABER
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ATA REGISTRO DE PRECOS N.O í93/2025 - PR 25 - PROCE§§O AOMtNtSTRATTVO 1s3t2025.

Aos dois dias do mês dê julho de 2025 (0210712025), o MunicÍpio de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.0ô4/000142, corr, sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, o Sênhor OARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasiteiro, casado, portador do RG n.0 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa LS DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscritâ no CNPJ sob
no. 57.111.71710001-28 Fone (44132002-2125 e-mail diretoria.ls.distribuidora@gmail.com com sede na
Avenida das Torres n.o 2310 JaÍdim Três Lagoas - cEP 87.075-857 na cidade de Maringá - pR, nêste alo
representado pelo senhor LEANORO DA SILVA SERRA, brasileiro, casado, empresário, portador da cedula de
identidade n.o 7616903 SSP/PR e inscrito sob CP/MF n." 034.900.352-16 neste ato simplesmente denominado
CONTRATAOO, nos termos da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complementar no 123/06, com suas
âlteraçÕes e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos
âutos, resolvem registrar os preços, conforme decisáo exarada no Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico no Pregáo Eletrônico no 040/2025, consoante as seguintes cláusulas e condiçóes.

CúUSUI.A PRIMEIRA . Do oBJETo

'1.1. O presente contrato tem por objeto o registro de preços pâra preços para aquisiçáo de materiais médicos ê
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executâr em Íavor da CONTRATÁNTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatóío Modalidade pregão
Eletrônico, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CLÁUSU SEGUNDA - DA ENTREGA. DO PRECO BENS E DAS IDADES.

2.1
coNTRATADA OS uais se uem transcritos abaixo

Os valores para aquisição do objeto do proÇesso são os que constam na proposta enviada pela

2.2 Os produtos deveráo ser eniregues
pelo Prefeito em até 10 (dêz) dias úteis,

após a emissáo de
conforme TeÍmo de

autorizaçáo de Íornecimento devidamentê assinada
Referência.

CLAUSU LA A - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será efetuado TransÍerência EIetrônica (TED) êm conta corrênte até o 15o dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que.junto ao corpo da mesma, será

2.3 Os produtos deveÍão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data de
fabricaçáo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do res[onsável pela
fabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar;Lei g.787l9g".
As embalagens deverâo apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando Íor o caso)
2.4 Os valoíes acima poderáo eventualmente sofrer revisào (aumento ou decréscimos) nas hipóteses píevistas
no art. 25, I parágrufo 7 , da L:ei n. 14.13312021.
2.5 O índice dê reajustê deste instrumento sêÍá o INPC (Índice Nacional de Prêços ao Gonsumidor), o qual
também será usado em caso ds atrasos de pagamênto pelo Contratantê.
2.6 A empresa deverá aprêsentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A rêvisão de preços, caso ocorra, deverá seí feita nos moldes da Portaria 1Og/2023 e Decreto Municipat
020/mX, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tÍibutos, sêguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCN

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé O1lOlt2O26, podendo ser prorrogado por
igual período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

oEseRiaÀo

20 BR 452796 oncentração: 0,9 % Forma FaÍmacêutjcâ: Soluçâo
lnjêtável, Caracleristica Adicioôatr Sislema Fechado Caracleríslicâs
Adicionais 1i Bolsã/Fragco lsento De Pvc 5@ ML REsERva oÉ coÍa tpi
TTARCA FAR ARIN

Cloreto De Sód o. C 2.AOO
lsa

4,50 9.000,00
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necêssário fazer constar, para fins de pagamento, o número dâ licitação, o número do Lote e do pÍazo de
validade dos produtos, nos termos dos aÉigos 9o ê í3, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo ío, inciso !, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como, informaçôes relativãs
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida êm nôme do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.20í /OOO í -87-RUA pARANÁ 940 - CENTRO.

CúUSULA QUINTA - DA DoTAcÃo oRCAMENTÁRn.

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correráo no orçamênto da Dotaçáo Orçamentária: 2250-
494 12220-494t221 1 -1 499 t22 I 1 494 t 1 960-303-3390300000.

cúusuLA sExrA - oÂs o ES DO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contÍato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previâmente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlaÍ a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1 .2 Efêtuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçôes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e alestar as notas Íiscais (Íaturas) encaminhando-as, pa€ pagamênto;
6.í.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao objeto deste
contrato.

7.1 Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compÍometê a:
7.'1 .'1 Executar os fornecimentôs dos produtos ora contratados dê acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE ê
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando nêcessária até o Íjnal do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7.1.3 ZelaÍ e garcntir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuÍzos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.'1.5 Manter êm dia as obrigaçôes concernenles à seguridade social e conlribuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contralo, sêndo as mesmas peças fundamêntais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das espêcificaçôes técnicas e se houver
diferença entre as quantidadês constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signâtário desta Ata deverá providenciaÍ a complemêntação necessária no prazo máximô de 24 (vintê e quatro)
horas, contada do recebimento da notificaçâo. lnexistindo urgência na substituição dos ilens, o Município poderá,
a seu exclusivo critéÍio, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1.7 Entregar os produtos livres de fretê e outras despêsas e responsabilizar-se pelo cârregamento e trânsporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se Íor o caso, na sede dos
Departamentos e SecÍetârias solicitantes, de segunda a sêxta-feira nos horários de 08h:0omin até as '16h,

7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se de8tinam ou lhes diminuam o valoÍ, conÍorme diplomâ legal;
7.í.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(áo) su.ieita(s) à veriflcação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especiflcaçôes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quântidade e
perfeito funcionamento.
7.1.10 O pzzo de validadê dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da enkega
do produto, ê que os medicamentos sejâm entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade,
contãdos da data de fabricação.

7.2 A recusa no fornecimento dos píodutos, sêm motivo justificado e aceito pela AdminlstraÉo, constitul-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Oconências Nâcionais, impossibilitando
o direito de contratar com o PodeÍ Público por até três anos, bem como as sançóes que a Lei impôê. não
impedindo, em razáo das ciÍcunstâncias e a critério da adminiskação, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
côrrespondente a parte inadimplida, até o limitê dê 9,9% (nove vÍrgulas nove por cento);

Rua Paraná 983 - Cêntro - CEP: 96.490-OO0 - Fonê: (43)35518301. CNpJr 74.968-064/000í -42
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7.2.2 Até 10% (dez poÍ cento) sobre o vâlor do contrato, pelo descumpÍimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada
paÍa a dívidâ ativa do Município, visando a sua execuçáoi
7.2.3 Emissão e Publicaçâo de Declaraçáo de lnidoneidade em veÍculo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA Fl§CALIZAÇAO

8.1 A fiscalizaÉo do presente contrato seÍá exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalização setá Íealizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.
8.3 A ação da Íscâlizaçáo náo diminui a completa responsabilidadê da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - oA FRAUDE E oA coRRUPÇÃo

9.1 A CONTRATADA deve observat e fazq observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padráo de ética durante todo o pÍocesso de licitaçáo, de contrataçâo e de execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta': oferecer, dar, receber ou solicitar, diíeta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açáo de seÍvidor público no processo dê licitaçáo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a ÍalsiÍicaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de inÍluenciar o processo de licitaçáo
ou de execução de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de repíêsêntantes ou prepostos do órgão licitadoÍ, visando estabêlêcer preços em nlveis artiÍciais
e náo competitivosi
d) 'prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou suã
propriedade, visando inffuênciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a êxecuçâo do contrato.
e)'prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕês Íalsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençâo se.ia impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de ínanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

físicâ, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamênte ou por

meio de um agente, em pÍáticas corruptas, fraudulentas, colusivas, côercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçâo ou da execuçáo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considêrando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo para a contrataÉo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contralo vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante âdiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA NÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 O ContÍato podeÍá ser rêscindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do adigo 124, inciso l, "a, b" da lei n' 14.13312021 ,

b) por acordo entre as partes, na formâ do 124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.133/2021 ;

c) nas hipóteses prevista no artigo í 37 da Lei no 14j3312021i
d) Caso a detentora da melhor proposta nào oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
dê outros Íornecedores habilitados, respeitando a oÍdem de classificaÉo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeíro colocado.
e) Visando preveniÍ eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entt'ega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pelo delentor da mêlhor oferta.
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cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- vEDAcÔEs

1 1.1 É vedado à empresa contratada:
a) transÍerir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, êxcetuando-se as hipóteses de fusâô,

cisáo e incoÍporação da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratante:

a) À participaçáo do órgão ou entidade êm mais de uma ata de registro dê preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, Balvo na ocorrência de ata que tenha registÍado quantitativo inÍerior
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata podeÍá ser rênunciado, por acordo entre âs paúes, mediante notificação êxpressa, com
antecedência mínima de 3o(kinta) dias da data desejada para o encerrâmênto, êm conformidade com Lei no

14j33t2421.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACóES PERTINENTES A LGPD.

12.1 As partês devêráo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto dê 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administÍativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contÍataçâo, indêpendentemente da
declaração ou de aceitagão expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderâo seÍ utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6" da LGPD.
í2.3 É vedâdo o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lêi.

12.4 A AdministÍaçáo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

opêração Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

excêção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentaçáo para fins de compÍovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquanto náo prescritas essas obrigaçÓes.

12.6 O Contratado devêrá exigir de sub operadores ê subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deverês da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

í2.7 O Conkatante podêrá realizar diligencia para aÍerir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender pronlamente eventuais pedidos de comprovaçáo Íormulados.

í2.8 0 Conkatado dêverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável .iustificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais pãra cumprimento da LGPD, inclusivê quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionâis necessárias para a

proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruiçáo acidêntal ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,

divulgação ou acêsso náo autorizados, sem pÍejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pela§ lêis

de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade.

CúUSULA DÉcIMA TE EIRA - DA PUBLICACÃO

13.1 Pa[a eÍlcácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conÍormidade com o disposto no aft. 174 e 175 da Lei 1413312021.

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS OOCUMENTOS INTEGRANTES

14.í Independentemente de transcrição, farâo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de PÍeços o

Edital de Licitação - Modalidade Pregáo Eletônico n" 04012025, e a proposta Íinal e adiudicâda da

CONTRATADA,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICÔES FINAIS

1S.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e mantêr-se em compatibilidade

com as obrigaçóes por ela assumidas, todas as condiçóes de habilitaçáo e quâlificaçáo exigidas na licitação, bem

como as normas previstas na Lei 14.133t2O21e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.
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cúUSULA DÉCIMA sExTA _ Do FORo

'16.1 As pârtes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

'16.2 E por estaÍem de acoÍdo, as partes firmam o presente Contrato êm 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito
14j33/2021 .

legal, ficando pelo menos uma arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei

OARTAGNAN CALIXT z LEANDRO DA SILVA SERRA
CPF: 034.900.352-16PREFEITO IVUNICIPA

TE N A

FA CR INA DE IVATOS
c F 023.240.319-81

c)
ALYS IQ VEN NCIO ROCHA

GESTOR; FISCAL:

DEIZIANE R ESCARABER IRA DE REZENDE
cPF/MF 079.854.599-28 CPF I F 01 549.3
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ATA REGISTRO DE PRECO§ N.O 194/2025 - PR 25 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 15312025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025), o Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/000142, com sede a Rua Paraná n.'983 - Centro, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRÂIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n." 17'l.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a

Empresa METROMED COM. DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

83.157.032/0001-22 Fone (471353í -9800 e-mail licitacao0l @metromed.com.br com sede na Estrada Boa

Esperança -n.o 1918 - Fundo Canoas - CEP 89.163-920 na cidade de Rio do Sul - Santa Catarina, nêste

ato representado pela senhora HELENA lUlARlA WOITEXEN, brasileira, viúva, empresária, portadora de
Cedula de ldentidade n." 2.739.100 SESP/SC e inscrita sob CPF/MF n.o 684.532.649-53 neste ato

simplêsmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal n' 14.133i2021, da Lei Federal

Complementar no 123/06, com suas alteraçÕes e demais exigências deste Edital, conÍorme documento de

credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no
Processo Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico no Pregão Eletrônico íto 04012025, consoante as sêguintes
cláusulas e condiçÕes.

CúUSULA PRIMEIRA . Do oBJETo

í .1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisiçáo dê mãteriais médicos e
ciÍúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
conslantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instÍumento.

CúUSULA SEGUNoA - DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E OAS OUANTIDADES.

2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA OS uats uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissáo de autorizaçáo de fornecimento devidamente assinada
pelo PreÍeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data de
Íabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lêi 9.787199".
As embalagens deveíáo aprêsentar â exprêssáo PROIBIDA A VENDA NO COMERCIO de acordo com a PortaÍia
28141GM, de 29 dê maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderâo eventualmentê soÍrêr revisâo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.13312021.
2.5 O índice de ieajuste deste instrumento será o INPC (índicê Nacional de Prêqos ao Consumidor), o qual
também será usado em caso dê atrasos dê pagamênto pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovândo o reajuste, acompanhado de requeimento.
2.6 A revisão de prêços, caso ocoÍra, deverá ser feita nos moldes da Portaia 109/2023 e Decreto Municipal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transpoÍte etc).

CLAUSULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo seÍ prorrogado por
igual período, dependendo do interêssê da Administraçáo Pública Municipal.

CúUSULA QUARTA - DA FoRMA DE PAGAMENTo

4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrente até o 15o dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será

1.000 Frasco 2,40 2.40021 8R371273 Cloreto De Sódio. ConcentraÉo: 0,9 %, Forma Farmacêuticai Soluçáo
Esléril Não lnielávê|, Írasco com tampa, 500m1. ttARCA AOV FARMA
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necessário fazer constar, para Ílns de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de
validadê dos produtos, nos têrmos dos artigos 9o e 13, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo ío, inciso !, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (§E FOR O CASO), bêm como, infoÍmaçóes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencêdora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO tl,lUNlClPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOOí -87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

GúUSULA QUINTA - DA DoTAcÃo oRCAMENTÁRIA.

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato correráo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 2250-
494 t2220494 t221 1 -1 499 t221 1 494 I 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES OO CONTRATANTE

6.í Para garantir o Íiel cumprimento do presente contrato, o CONTRAÍANTE sê compromete a solicilar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitório própíio, o fornecimento dos produtos; bem
como eÍetuar o pagamento na foÍma pÍevista na cláusula quaÍta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6. í.2 EÍetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.'1.4 ConÍerir e atestar as notas Íiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.'1.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais impeíeiçÕes relacionadas ao objeto deste
contrato.

CúUSULA SÉTIMA - DAs oBRIGAcoES oA CoNTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executaí os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com â solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apÍesentada somente na quantidade solicitada e quando necessária atê o final do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e gatantir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e preluízos que a qualquer titulo vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçóes concementes à segurídade social e conkibuiçáo ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o receblmento das Notas Fiscais / Faturasi
7.1.6 Substituir imediatamente os pÍodutos que se apresentarem fora das espêcificaçóes técnicas e se houver
diferença entre as quantidades constantes na AutorizaÇâo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementaçáo necessária no prazo máximo de 24 (vinle e quatro)
horas, contada do recebimento da notificação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Municlpio poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores,
7.1.7 EnÍegar os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carÍegamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descaÍregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08hi00min até as 16h;
7.'1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de DeÍesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujeita(s) à verificaçáo, pela unidade requisitante, da
cômpâtibilidade com as espêcificaçóes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito f u ncionamento.
7 .1.10 O prazo de validade dos produtos nâo deveÍá ser inÍerior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 750lo de sua validadê,

contados da data dê fabricaÉo.

7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo justiÍcadô e aceito pela Administração, constitui-se em
Íalta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, não
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critéíio da administÍaçáo, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,1Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limitê dê 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
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7.2.2 Alé'l)ok (dez poí cento) sobre o valor do contrato, pêlo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada
parâ a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissão e Publicação de Declaração de Inidoneidade em veÍculo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: OA FISCALIZÁÇÃO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pela senhoÍa VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçáo seÍâ rcalizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A açáo da Íiscalizaçáo náo diminui a complêta responsabilidade da CONTRATADA pelo fornêcimento dos
bens, oÍa licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUPÇÃo

9.'1 A CONTRATADA deve observat e Íazer observar, por seus Íornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrâo de ética durante todo o pÍocesso de licitação, de contrataçáo e de execuçáo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos destâ cláusulâ definem-se as seguintes práticas:
a) "pÉtica coíupta": oferecer, dar, receber ou solicitaÍ, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de inÍluenciar a aÉo de servidor público no processo de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inÍluênciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) "pÍática colusiva": esquematizâr ou estabelêcer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando êstabelecer preços em nÍveis artiÍciais
e não competitivos;
d) 'prática coercitiva"r causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou afetar a execuçâo do contrato.
e) -prática obstrutiva": (i) destruir, falsificâr, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fiazer declaraçôes falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçâo de
alegaçôes de prática prêvista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmênte o exercício do direito de o
organismo fr nanceiro multilateral promover inspeçáo.

9.3 Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financêiro multilatêral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo oÍganismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas âo participar da

licitaçáo ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrâtaÉo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilatêral, mediantê adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmênte indicadas possam inspecionaÍ o local de execuçâo do contrato e todos os

documentos, contas e registros Íelacionados à licitação e à execução do contrato.

CúUSULA DÉCIMA. DA RENÚNch E oA REscIsÃo

10.1 O Contrato poderá ser rêscindido:
a) unilateralmente, pela Prêfeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a. b" da Lei n' 14.13312021;
b) por acordo entre as partes, na Íorma do '124, inciso ll, 'a, b, c, d' da Lei no 14.13312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14.13312021;
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o regislro
de outros Íornecedores hâbilitados, respeitando a ordem de classiÍlcaÉo no certame, desde que os mêsmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçâo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará â critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habílitados, Íespeitando a ordem de classificaçâo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pêlo dêtentor da melhor oferta.
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11.'Í É vedado à empresa contratada:
a) tÍansferir ou ceder a terceiÍos o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se âs hipóteses de Íusão,

cisáo e incorporaÇão da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratante:

a) À participaçáo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no pÍâzo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenhá registrado quantitativo inferior
ao máximo prevjsto no editâl do cêrtame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notificação expressa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

'14.133t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIG ACôES PERTINENTÊS A LGPD.

12.1 As partes deveráo cumprir a Lêi n' '!3.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham âcesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, â partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contrataÉo, independentemente da
declaraçâo ou de aceitação expressâ.
12.2 Os dados obtidos somenle poderáo ser utilizâdos para as finalidades que justificaÍam seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos ÍoÍa das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaçáo fiÍmados ou quê venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamênto dos dados nos termos do art. 'Í5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentaçào para fins de comprovaçáo do cumprimento de obíigaçôes legais ou contratuais e somente

enquanto náo prescritas essas obrigaçÕes.

12.6 O Contratado devêrá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmentê responsável por garantir sua observância.

12.7 O Çontatante poderá realizar diligenciâ para aferir ô cumprimento dessa cláusula, devêndo o

contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação Íormulados.

12.8 O Contratado deveÉ prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dados pêssoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 O Fornecedor devêrá implementaÍ e manter as medidas técnicas e organizacionais nêcessáÍias para a
proteçáo dos Oados Pessoais do Contíâtante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçôes,

divulgaçâo ou acesso náo autorizados, sem prejuízo do cumpÍimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteçáo de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoâ autorizada a proessar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obÍigaçÔes contratuais de confldencialidadê

CLÁUSULA oÉCIMA TE EIRA . DA PUBLICACÃO

13.1 PaÍa eÍcácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande circulação, em forma de extrato, êm conformidade com o dasposto no aft. 174 e 175 da Lei 14.13312021 .

CúUSULA DÉcIMA OUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.'l lndependentêmente de transcrição, farào parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o

Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregão Eletrônico n' 04012025, e a proposta Ínal e adjudicada da

CONTRATADA.

í5.'l A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas oía avençadas e manter-se em compatibilidade

com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçóês de habilitaçáo ê qualiÍlcaçáo exigidas na licitaçáo, bem

como as normas pÍevistas na Lei 14.1331202'l e legislação complementar. durante a vigência deste instrumento.
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GLÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FORo

16.1 As partes contratantes elegem o foÍo da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oÍiundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado quê seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei
14.133D021

DARTAGNAN CALIXT HELENA MARIA WOITEXEN
cPF: 684.532.649-53PREFEITO MUNICIPA

TESTEM N

CRISTINA DE IV.IATOS

F 023.240.3'19-81

ALY N IQ E oo RocHA
AD

GESTOR; FISCAL:

L
DEIZIANE R S ESCARABER VANDE L NE EI DE REZENDE
cPF/MF 079.854.599-28 cPF/t\4 017.549.309
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ATA REGISTRO DE PREÇOS N." í95/2025 - PR 5 - PROCESSO ADMTNISTRATIVO 153t2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025\, o MunicÍpio de Ribeirão do Pinhal - Estado do Parâná,
lnscrito sob CNPJ n.' 76.968.064/000'l-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado peio

Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FFlAlZ, brasileiro, casado, portadoÍ do RG n.o 773.261-g
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.0 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa CAVALLT COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉD|COS E HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob no

32.743.24210001-61, Fone (44) 3810-2776 e-mail cavall n'redicamentos@gnrail com com sede na Rua lvaria
OlÍmpia Jardim n.o 370 - CEP 87.309-185 na cidade de Campo MouÍáo - Paraná, neste ato representado pela

Senhora DINAMARA GASPARELLO CAVALLI, brasileira, casada, empresária, portâdora da Cédula de
ldentidade n o 5373927-0 SESP/PR e inscrita sob CPF/MF sob n o 695 940 829-68 neste ato simplesmentê

denominado CONTRATADO , nos termos da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal Complementar no 123106,

com suas alteraçôes e demais exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração

inserta nos auto§, resolvem registrar os preços, conforme decisáo exarada no Processo Licitatório Modalidade
Pregáo Eletrônico no Pregão EIetrônico n'040/2025, consoante as seguintes cláusulas e condiçÕes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisiçáo de materiais mêdicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nessê instrumênto, conÍorme consta na proposta anexada âo Processo Licitatório Modalidade Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 0/,012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA _ DA ENTREGA, DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES

2.1 Os valores para aqujsiÉo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA os UA IS uem transcritos abaixo

2.2 Os píodutos deveráo ser entregues após a emissâo de autorizâção de fornecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em até'10 (dez) dias úteis, confoÍme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deveráo seÍ entregues em embalagêns originais contendo as seguintes inÍormaçôes: data de
fabricação, lote ê data de vencimento; número de registío emitido pela ANVISA; nome do responsável pêla
Íabíicaçáo com respectivo númeÍo de classe; e no caso de medicamento genérico deverá conslar "Lei 9.787199' .

As embalâgens deverão apresentar a exprêssão PROIBIDA A VENDA No COMÉRCIO de acordo com a PortaÍia
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.1332021.
2.5 O índice dê reajuste deste instrumênto sêÍá o INPC (índice Nacional dê Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso dê atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requenmento.
2.6 A revisão de preços, caso ocoÍTa, deverá ser feita nos moldes da Portaria 109/2023 e DecÍeto Municípal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluidas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, Íansporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA. DA UGÊNCIA

3.1 A pÍesente ata terá início na data de sua assinatura ê vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual perÍodo, dependendo do interesse da Administração Pública MunicaPal.

500 Unid 2,60 1.300.0022 aR 419373 Coleloí De Urina. Componentes: Alça De SustentaÉo Conêctor: Conector
Universâl Outros Componentes: À4embrana Aulocicãtrizante Tipo'l
Sistema Fêchado Maleraal*: Pvc EsteÍilidade': Estéril, Dêscártável Filtrol
Filtro HidroÍóbic./Bâctêriológic. Capaodade': Cerca Oe 2000 ML Válvula:
Válvula Anti-Refluxo Pinça: Clamp Corta Fluxo Graduaçáo. GÍaduaçâo De
100 Em 100 ML itÂRCA Ir(l.

'100 Pcts 15,28 r.528,00u BR 481231 Toalha Oe Papel. lúaterial: Papel. Aplicaçâo: Higien€ P€ssoal.
Comp.imento: 21,50 CM. Cor: Branca. Latgu"at 24 A 25 CM.
CâracterÍslicas Adicionais: lnteíolhada. Tipo Folha: 2 Oobãs. MARCA
ÍAINA

2.828,00TOTAL
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4.1 O pagamento será efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrênte até o 150 dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo dâ mesma, sêrá
necessário fazer constar, para fins de pagamento, o númeÍo da licitação, o número do Lote e do prazo de
validadê dos produtos, nos termos dos artigos 90 ê í3, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo 'lo, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como, informações relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedorâ.
4.2 A nota Fiscal deverá ser êmitidã em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.20íIOOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTACÂO ORCAMENTÁRIA.

5.1 As despesas com a exêcução deste contrato correráo no oÍçamento da Dotâção Orçamentáriâ: 2250-
494 t2220494t221 1 -1 499t221 I 494 t 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA sExTA - DAs oBRIGAÇÔES DO CONTRÂTAIIIE

6.1 Para gaÍantir o Íiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento requisitóÍio píóprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma pÍevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscãlizar e controlâr a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando â CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto enlregue;
6.1.2 EÍetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condições estabelecidas nesta Ata,
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestar as notas Ílscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao Íepresntante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçóes relacionadas ao objeto dêste
contrato.

CúUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGACÔES DA CoNTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contrâtados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o Ílnâl do prâzo contratual.
7.1.2 Fornêcer os produtos sem qualquer outro custo.
7.1 .3 Zêlar e garantír a qualidade dos produtos êntregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e preJuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçóes concernenles à seguridade social e conkibuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mêsmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçÕes técnicâs e se houver
diferença êntre as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o

signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necêssária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificaçáo. lnexistíndo urgência na substituição dos itens, o Munícípio poderá,
a seu exclusivo cÍitério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1 .7 Entregar os produtos livres de Írete e outras dêspesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, sê for o caso, na sede dos
Departamentos e Secrêtarias solicilantes, de segunda a sexta-feira nos hoÍários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
espêcialmente no tocante âos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, confoÍme diploma legal;
7.1.9 A(s) meÍcadoria(s) recebida(s) estará(ão) sujeita(s) à veÍificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçôes pactuadas no Edital e em sêus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito funcionamento.
7 .1.10 O Vazo de validade dos produtos náo deverá ser inÍerior a 12 (dozel meses, â contar da data da entrega

do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalentê a, no mínimo, 75% de sua vãlidade,

contados da data de fabricaÉo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de OcoÍrências Nacionais, impossibilitando
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o direito de conlratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impôe, náo
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraçáo, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.'l O,5o/o (zero vírgula cinco por cento) poí dia de atÍaso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualqueÍ cláusula do
conúato/Ata Rêgisko de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encâminhada
para a dÍvida atjva do MunicÍpio, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissáo e Publicaçáo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscâlizaÇâo do presente contrato será exercida pela senhora VANOERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçâo seÉ rcalizada nos moldes do artigo í25 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A açáo da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA F UDE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observat e lazeÍ observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrâo de ética duÍante todo o processo de licitaçâo, de contrataçâo ê de execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta': oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indirêtamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciaÍ a açâo de servidor público no pÍocesso de licitaçâo ou na execução de contrato;
b) "prática Íraudulenta': a falsiÍicaÉo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou de execução de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de represêntantês ou prepostos do órgáo licitador, visândo êstabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo Iicitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, ÍalsiÍicar, alteraÍ ou ocultar provas em inspeçóes ou Íazer declaraçÕes falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impêdir materialmente a apuraçáo de
alegaÇÕes de prática prevista acima, (ii) atos cuja intençâo seja impêdir materialmente o exeÍcício do direito de o
organismo financeiÍo multilateral promoveí inspeção.

9.3 Na hipótesê de Íinanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegÍvel, indefinidamente ou por prazo deteÍminado, para a outorga de contratos

financiados pêlo organismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coeÍcitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósltos dâs cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizaÍ que, na hipótese de o contrato vir â ser Íinanciado, em partê ou integÍalmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou Íêembolso, permitiÍá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçâo do contrato e todos os

documentos, contas e registros rêlacionados à licitaçáo e â êxecuÉo do contrato.

10.'l O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmênte, pela Prefeitura, na formâ dô artigo 124, inciso l, "a, b' da Lei no 14.1332021 ,

b) por acoÍdo entre as partes, na forma do '124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.133120?1:
c) nas hipóteses prevista no artigo l3T da Lei no 14.13312021:
d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de outros foÍnecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçâo no certamê, desde que os mesmos
aceitêm entregar o produtôs nos vâlores propostos pelo primeiro colocado.
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e) Visando preveniÍ eventuais Íaltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entrêga dos produtos pêlo(s) primeiro(s) colocado(s), Íicará a critério da municipalidade o registro dê prêços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificação no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores pÍopostos pelo detentor da melhor oferta.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA- vEDAcôEs

11.1 É vedado à empresa contratadâ:
a) transferir ou ceder a terceiros o objelo contratado, ainda quê parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,

cisão e incorpoÍaçáo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
1 1.2 Ê vedado a contratante:

a) À participaçâo do órgâo ou enlidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver paÍticipado, salvo na ocorrência de eta que tenha registrado quantitativo inferioÍ
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, poí acordo entre as partes, mêdiantê notificação expressa, com
antecedência mÍnima de 3o(úinta) dias da data desejada para o encerramento, em conÍormidade com Lei no

14 .13312021 .

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O IGACOES ERTINENTES A LGPD.P

12.1 As partes deveráo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
p€ssoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimenlo de contrataçáo, independentemente da
declaraçáo ou de aceitaçâo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as finalidades que justiÍlcaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compaÍtilhamento ccm terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administraçáo deverá ser inÍormada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operaçâo Íirmados ou que venham a ser celebrados pelo ContÍatado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos têrmos do art. '15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contrâtuais e somente

ênquanto náo prescritas essas obrigaçÕes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanêcendo integralmente responsável por garantir sua obseÍvância.

12.7 O Contratantê poderá rêalizar diligenciâ para aferir o cumprimênto dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.8 0 Contratâdo deverá prestar, no prazo íxado pêlo Contratante, prorrogável justiÍicadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

129 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medrdas técnicâs e organizacionais necessáÍias para a

proteçáo dos Oados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçóes,

divulgaçào ou acesso náo autoÍizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigidâ pelas lêis

de proteçáo de dados aplicáveis O ContÍatado devera assegurâr que qualquer pessoa autorizada a processâr os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçôes contratuais de conÍidencialidade.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLIÇAÇAO

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.1 lndependentemente de transcriçâo, faráo partê integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o

Edital de Licitação - Modâlidade Pregão Eletrônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da

CONTRATADA.
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13.1 Para eÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e í75 da Lei 14.13312021.
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA§ DISPOSICÔE§ FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulâs ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçôês por ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáô exigidas na licitaçáo, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021e legislação complementaÍ, durante a vigência deste instrumenlo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderern ser resolvidos pela viâ administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que se.ia.

í 6.2 E por estarem dê acordo, as partes firm presente Contrato em 02 (duas) vias dê igual têor e forma para
a aÍquivada na sedê da CONTRATANTE, na Íorma da Leium só efeito legal, ficando pe lo menos u

14.13312021

Ribeirão do Panhal, 02 de julho de

DARTAGNAN CA
PREFEITO MUNI

TESTEMUN

GESTOR:

DEIZIANE
cPF/MF 079.854.599-28

UE N NCIO ROCHA

DINAI\4ARA GASPARELLO CAVALLI
CPF; 695.940.829-68

ISTINA DE MATOS
F 023.240.319-81

FISCAL:
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o
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RODRIGT.ES ESCARABER DE REZENDE

CPF/M Q17 30
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ATA REGISTRO DE PRECOS N.' 196/2025 - PR 5 - PROCESSO ADMINISTRÂTIVO 15312025

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025), o Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.064/000142, com sede a Rua Paraná n.'983 - Centro, neste ato repÍesentado pêlo
PreÍeito Municipal, o SênhoÍ DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do Rc n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmenle denominado CONTRATANTE, e a
Empresa CIRÚRGICA ITAMARATY COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob n.. 29.426.310/OOO1- Fone (44)
3810-0492 e-mail cir tamaraty@grnail com com sede na Rua Santos Dumont -1750- Jardim Curitiba - Câmpo Mouráo
- PaGná - CEP: 87.303-322, neste ato representado pela Senhora ELISMAR DE SOUZA VlElRA, bresileira, casada,
empresária, portadora da Cédula de ldentidade n.o 1.949.042-0 SSP/PR e inscrita sob CPF/IIF n.o 775.452.30949
neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal no 14.13312021, da Lei Federal
Complementar no 123/06, com suas alteraçÕes e demais exigências deste Edital; conforme documento de
credenciamento ou procuraçáo inserta nos autos, resolvem registrar os pÍeços. conforme decisáo exarada no
Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico no Pregáo Eletrônico no 040t2025, consoante as seguintes
cláusulas e condiçôes.

CLÁUSULA PRIM IRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por obleto o registro de preços para preços para aquisiçáo de materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse in§trumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade pregâo
Eletrôníco, registrado sob n.o 040/2025, a qual fârá paÍte integrânte deste instrumento.

CLÁUS ULA SEGUNDA - DA E GA. DO PRECO BENS E DAS A DADES.

2.1
co

Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta ênviada pela
uem tíanscritos abaixo:NTRATA OS UA IS

2.2 Os produtos deverão ser entregues após a
pelo Prefeito em ate 10 (dez) dias úteis, conform

autorização de fornecimento devidamênte assinada
Referência.

emissáo de
e Termo de

2 3 Os produtos deverâo ser entregues em embalagens oíiginais contendo as seguintes informaçôes: data de
fâbíicaçáo, lôte e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do res[onsável pela
fabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar JLei g.7g7lgg".
As embalagens dêverão apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a portâria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisâo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da lei n. 14.133t2O21.
2.5 OÍndice dê reajuste destê instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao consumidor), o qual
também será usado em caso de atrasos de pagamento pelo Contratante.
2.6 A êmpresa deverá apresentar documênto oficiâl comprovando o reajuste, acompanhado de requefimento.
2.,6 A revisáo de preços, câso ocorra, deveÍá ser feita nos moldes da Portaria log/2023 e Decreto Municipal
029/2023, devendo, nos prêços supracitados, estar incluídas tôdas as despesas relativas ao objeto contíatado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

3.1 A presenle ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 01lO7t2O26, podendo ser prorrogado por
igual peÍíodo, dependendo do interesse da Administração pública Municipal.

CLAUSU TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

Rua Pârâná 983- Centro - CEp: 86.490-000 -Fonê:(43)355'Í 8301. CNPJ: 76.969.064/0001-42
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23 BR 363482 ro-Cortante- Material: Papelão Capâcidade Total
131 Componentês Adicionais: Reveslimento lnlemo Em poliêlileno Alta
Densidade Íipo Uso: Dêscârtávêl Acessórios: Alças RÍgidas E Tampa.
MARCA OESCARBOX

Coletor Meteriâl Perfu 4,24 2.124.00

42 BR 452355 Tipo: Àricrcporosa. lvlaterial: Dorso Em Não Tecido
Componentes: Adêsivo Acrilico. Dimehsóesi Cerca De 2,5XjO CM.
Caracleristrcás Adiciona,s: Htpoatergênlco. Esteriltdade: Esteril. Ttpo Uso:
Uso Unico,lrÁRCÁ CÍEX

Fila Hosprtalâr 600 Unid 2,11 1.266,00

TOTAL 3 386,00

Endereço eletronico - E-mait

500 Unrd.

I

I

CIRURGICA ITAMARATY 
COMERCIAL 
LTDA:29426310000154

Assinado de forma digital 
por CIRURGICA ITAMARATY 
COMERCIAL 
LTDA:29426310000154 
Dados: 2025.07.07 09:08:17 
-03'00'
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4.í O pâgamento será eÍetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corÍente até o 150 dia útil do mês
subsequente, contados dâ data da êntrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para flns de pagamenlo, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 90 ê '13, incisos Vlll ê X, da Portaria Anvisa 802/'1998 c/c o
aÍtigo ío, inciso l, da Resoluçâo Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bêm como, informaçóes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corÍente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deverá ser êmitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOE DE R|BE|RÃO DO PTNHAL -
cNPJ: 09.654.201t0001-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CúUSULA OUINTA - DA ACÃO ORCAMENTÁRIA

5.1 As despesas com a execução dêste contrato correráo no orçamento da Dotaçâo Orçamentáraa: 2250-
494t2220494t221 1 - 1 499 t221 1 494 I 1 960-303-3390300000.

CLAUSULA SE TA - DAS OBRIGACOES DO NTRATANTE

ô.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicltar
prêviamente à CONTRATADA, através de documênto requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.í Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula setima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
iíregularidadê constatada no produto enlregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçôes estabelecidas nesta Ata;
6.'1.3 Efetuaí o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Conferir e atestâr as notas fiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1 .5 Notificar ao rêpresentante da êmpresa a ocorrência de evêntuais imperfeiçóes relacionadas ao objeto dêste
contrato.

CLÁUSU SETIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

raná 983-C€ntro- CEP: 86.490-OO0 - Fone: (43)355.í83O1. CNpJ:76.9A8 .064/OOO1-42

7.1 Para garântir o Íiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA sê compíomete a:
7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos oÍa contratâdos de acordo com a solicitação do CONTRATANTE e
propostâ âpresentada §omente na quantidade solicitada e quando necessáÍia até o final do prazo contratual.
7.1 .2 Fornecer os produtos sêm qualquer outro custo.
7.1.3 ZelaÍ e ga?ntir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos ê prejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues,
7.1.5 Manter em dia âs obrigaçôes concementes à seguridade social e contribuiçãô ao FGTS, durante toda a
vigênciâ deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas,
7.1.6 Substituir imediatamente os pÍodutos que se apÍesentaÍem fora das especificaçÕes técnicas e se houver
diferença entrê as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as àfetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necêssária no prazo máximo de 24 (vinte e-quatro)
hoÍas, contada do recebimento da notificaçáo. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Municlpio poderá,
a sêu exclusivo cÍitério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1 7 Entegat os produtos livres de frete ê outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretârias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de OBh:OOmin até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados âo
uso a que se dêstinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1 9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(áo) sujeita(s) à verificação, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçÕês pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito funcionamento.
7.1 10 O p.azo de validadê dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entÍegues com prazo equivalente a, no mínimo, 75olo de sua vâlidade,
contados da datâ de fabricaÉo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em
falta gÍave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscração no Registro de Oconências Nacionàis, impossibilitando
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o direito de contratar com o PodeÍ Público por até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impÕe, não
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplicâÇáo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5o/o (zero vírgula cinco poÍ cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
coírespondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento)j
7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto píazo de entrega que em caso de náo pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execução;
7.2.3 Emissáo e Publicação de Declaraçáo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA : OA FISCALIZACÂO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pela senhorâ VANOERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 02012023.
8.3 A açâo da fiscalizaçáo não diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CLÁUSULA ONA - DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO

9.1 A CONTRATADA deve observat e lazeÍ observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subconkataçáo, o maís alto padráo de ética durantê todo o processo de licitaçáo, de contratação e de execuçáo
do objeto contrãtual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definêm-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar â ação de servidor público no processo de licitaçâo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta': a falsificaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ljcitaçáo
ou de execuçâo de contrato;
c) 'Prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimênto de represêntantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preÇos em níveis artiÍlciais
e náo compêtitivos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou amêaçar causar dano, direta ou indiretamentê, às pessoas ou sua
propriedade, visando inÍluenciar sua participaçáo em um proc€sso Iicitatório ou aÍetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruií, falsiÍcar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazei declaraçóes falsas
aos íepresentantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraÇão de
alegaçóes de prática prevista acima; (ai) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeçáo.

9.3 Na hipótese de Ínanciamênto, parcial ou integral, por organismo financeÍro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indeÍinidamente ou por prâzo determinado, para â outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitantê vêncedor, como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiío multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os
documentos, contas e registros relacionados à licitação ê à execuçáo do contrato.

CúUSULA DÉcrMA - DA RENúNCÁ E RESCISÃO

10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmênte, pela Prêfeitura, na foíma do artigo '124, inciso l, "â, b' da Lei no 14.133t2O21:
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso tl, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021-,
c) nas hipóteses prevista no aÍtigo 137 da Lei no 14.13312021,
d) Caso a detentora da melhor proposta não ofêrte a totalidadê do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de outros fornecêdores habilitados, respêitando a ordem de classiícaÉo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
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e) Visando pÍevenir eventuais faltas da mercadorla em caso de algum aconlecimento que acarrete a inteÍrupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classjficaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregaÍ os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

1 1.1 É vedado à empíêsa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusâo,

cisáo e incorporaÇão da contratada, a critéÍio exclusivo da PreÍeitura.
11.2 É vedado a contratantê:

a) À participaçáo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha rêgistrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser íenunciado, por acordo entre as partes, mêdiante notificaçáo expressa, com
antecedência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no
'14.133t2021

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - OBRIGACÓES PERTINENTES A LGPD,

12.1 As partes deverâo cumprir a Lei n' 13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a quê tenham acesso, em razâo do certame ou do contrato adminiskativo quê eventualmente vênha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo dâ proposta no procedimento de contÍataçáo, independentemente da
declaraçáo ou de aceitaçâo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
12.4 A Administração deveÍá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçáo firmados ou que venham a seÍ celebrados pelo ContÍatado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houveÍ necessidade de guarda de
documentaÉo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuaas e somente
enquanto náo prescritas essas obrigaçôes.
12.6 O Contíatado deverá exigir de sub opeÍadoíes e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
'12.7 o Contratante poderá realizar diligencia para âfêrir o cumprimento dessa cláusulâ, devendo o
Contratado atender pronlamente evêntuais pedidos de comprovação formulados.
12.8 0 Contratado deverá pÍestar, no prazo Ílxado pelo ContÍatante, proíogável justificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidâs técnicas e organizacionais necessárias para a
pÍoteçáo do§ Dados Pessoâis do Contratante, contra destruiçáo acidental ou ilegal, dânos, perdas, atteraçÕes,
divulgaçâo ou acesso náo autorizados, sem prejuÍzo do cumprimento de qualquer ouÍa medida exigida pelas leis
de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devêra asseguÍar que qualquer pessoa aolotizada a processar os
Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÃO

13.1 Para eÍicácia do presênte instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidadê com o disposto no an. 174 e 175 da Lei 14.133t2021.

CúUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS DoCUMENT INTEGRANTES

'14.1 lndepêndentemenlê de transcriçâo, faráo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitação - Modalidade Pregâo Eletrônico no 04012025, e a proposta Ínal e adjudicada da
CONTRATADA,

Rúa Psraná 983 -Cêntro- CEP: 86.490-000 - Fone:
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15.1 A CONTRATADA obÍiga-se a cumpriÍ fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
côm as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condiÇÕes de habilitaçáo e qualiÍicaçáo êxigidas na licitaçáo, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.

qLAU§ULA DECIMA SEXTA - DO FORO

'16.1 As paÍtes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
compêtente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

16.2 E por estarêm dê acordo, as partes flrmam o presente Contrato em 02 (duas) vias dê igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei
14j33t2021.

Ribeirão do Pinhal, 02 de julho

TESTEMU H
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ATA REGISTRO DE PRECOS N.O 197/2025 - PR 25 - pROCÉSSO ADMtNISTRATtVO 't 53/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (02107120251, o lilunicÍpio de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob CNPJ n.o 76.968.0ô4/000142, com sede a Rua Pâraná n.o 983 - Centro, neste atô representado pelo

Prefêito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n." 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa CURAMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob n'. 41.550.166/0001-69 Fone (43)

3011-2602 ê.mail curamedph@hotmail com com sede na Rua Rabilonga - 59 - Vila Cascata - Arapongas - Paraná -
CeP 87 .303-322, neste ato íepresentado pela Senhora ISADORA PUGLIESI FERREIRA, brasileira, solteira,

empresária, portâdora da Cédula de ldentidade n." 13.436.441-6 SESP/PR e inscrita sob CPF/MF n.o 041.ô49.499-45

neste ato simp lesmente denominado CONTRATADO. nos termos da Lei Federâl no 14.13312021, da Lei Federal

Complementar no 123106, com suas alteraçÕes e demâis exigéncias deste Edital; conÍorme documento de

credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão êxarada no

Processo Licitatório Modalidade Pregâo Elelrônico n0 Pregão Eletrônico no 04Q12025, consoante as seguintes
cláusulas e condiçÕes.

'1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisição de materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATAOO a executar em Íavor da qQIfBIf[ANIE-o sêrviço dos itens
constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório lVodalidade Pregáo
Elekônico, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

cúUSULA SEGUN - DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS OUANTIDADES,

2.1 Os valores para aquisiçâo do objeto do Processo sâo os que constam na píoposta enviada pelâ

CONTRATADA OS uats uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos dêverão ser entregues após a emissâo de autorizaçâo de fornecimento devidamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverão ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÔes: data de
Íabricaçào, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricaçáo com respeclivo número de classe; e no caso dê medicamenlo genérico deveÍá constar "Lei 9.787199'.
As embalagens devêrão apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no atl. 25, I parágrafo 7, da Lei n. 14.1331202'l .

2.5 O índice de;eâjustê dêste instrumento será o INPC (índice Nacional dê Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso de atrasos de pagamento Pelo contratante.

24 BR 363484 Colelor Malerial PeÍfuro-Corlante. Matenal: Papelão Capacidáde Íotal: 7L
Componentes Adiqonais: Rêvestrmento lnteÍno Em Polietileno Alta
Densidade Tipo Uso: Descârtávêl Acessóriosr Alças Rígadas E Íâmpa.
ITARCA DESCARBOX

500 Unld 3.22

41 BR 437860 Fita Hospitalar. MateÍial: Algodão. Componentes: Adesivo À Basê De
Zinco. Cor: Com Cor Dimensóes: Cêrcâ De 10 l\rM Tipo: Esparadrâpo,
lmpermeável. [tÁRCÁ COPERTINA

20 Unid 8,10 162,00

53 BR 269839 Luva Ciruígicâ- Material: Látex Nalu.al. Tamanho:7 Caractêrlsticas
Adicionaisr Compnmento Mínimo De 28cm. Apresenlação: Lubrificâda C/
Pó BioabsoNível, Atóxica. Tipo Uso: DêscáÁávê|. Formato: Analômico.
Embalagem: Conforme Norma Abnt C/ Abêrtura Asséptica. EsleÍilidade:
EstéÍil [{ÁRCA JVEDTX ARÁSIL

Í00 126,00

54 Luva Ciúrgica. Materia| Látex Natural Embalagem: Coníorme Norma
ABNT C/ Abêrtura Assépücâ lama,ráor 8 Caraclerísticas Adicjonais
Comprimento Minimo De 28cm ApresentaÉo: Lubrificâda C/ Pó
BjoabsoÍvível, Atóxic€ Tipo Llso: Descârtável Esterilidadei Estéril Formalol
Analõmi(, túARCA NEDIr BRASIL

í00 Par 1,26 126

BR 436002 Sonda Trato Urinário. lvlodeloi Foley Material: BoÍachâ Calibre: 14
FRENCH Via§: 2 Vias Conector Coneclores Padrão Volume: Cl Balão
Cerca 30 LíL Tipo Ponta: Ponta Distal CilÍndrica Fechada Componente§:
C/ OdÍicios Laterais Esterilidade: Estéril, DescêÍtável Embalagem:
Embalasem lndividual MÁRCA TIEDIX BRASIL

2,15 215.00

IOÍAL 2.239,O0
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2.6 A empresa deverá apresentar documento oÍcial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A revisâo de preços, caso ocorra, deverá ser Íeita ,ros mordes da PortaÍia 109/2023 e Decreto Municipat
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, tÍansporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA . DA VGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual pêrÍodo, dependendo do interesse da Administraçâo Pública Municipal.

4.1 O pagamento será efetuado Transferência EletÍônica (TED) em conta corrente até o 150 dia útil do mês
subsêquente, contados da data da entÍega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário Íazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o númeÍo do Lote c do Prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 9o e í3, incisos Vlll e X, da Portaria Anvisa 8021998 c/c o
artlgo ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32O|2OO2 (SE FOR O CASO). bem como, informaçóes relativâs
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedorâ.
4,2 A NOIA F|SCAI dEVErá SEr EMitidã EM NOME dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA ACAO ORCAMENTARIA.

5.1 As despesas com a execuçáo deste contrato con'eráo no orFmento da Dotaçào Orçamentária: 2250-
49412220494t22',1 1 -1 499 t221 1 494 t I 960-30&3390300000.

CúUSULA SEXTA - DAS OBRIGACÔES OO CONTRATANTE

6.1 PaÍa garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, atíâvés de documento requisitório próprio, o fôrnêcimênto dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na Íorma pÍevista na cláusula quarta.
6.'1.1 Fiscalizar e contÍolar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatada no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabêlecidas nesta Ata;
6.'1.3 Efetuar o pagamênto êm observância à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 Confêrir e atestar as notas íscais (faturâs) encaminhando-as, para pagamento;
6.í.5 Notificar ao repÍesentanle da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçôes relacionadas ao objeto deste
contrato.

CúUSULA SÉTIMA - DAS OB IGACOES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Executar os Íornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaçâo do CONTRATANTE e
pÍoposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o Ínal do prazo contratual.
7.1 .2 Fornecer os produtôs sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 ZelaÍ e gatantir a qualidade dos píodutos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e preluízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, pÍincipalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.Í.5 Manter em dia as obrigaçóes concemênles à seguridade social e contíibuição ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamêntais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas:
7.1.6 Substituir imediatamente os pÍodutos que sê apresentarem Íora das especiflcaçÕes técnicas e se houver
diferença entre âs quantidades constantes na Autorização de Fornecimento e as efetivamente entregue§, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificação. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o MunicÍpio poderá,
a seu exclusivo critéÍio, solicitaÍ a êntrega em prazos maiores;
7.í.7 Entregar os pÍodutos livres de ÍÍete e outras despesas e responsabilizar-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamêntos e SecÍeüarias solicitântês, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 ForneceÍ produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Codigo de Defesa do Consumidor,
especialmêntê no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadêquados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuâm o valor, conforme diploma legal;

Ruâ Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)35518301 CNPJ:76.968.0 /000142
Endsreço €letrônico www ribeirao.jop,nha pr qov br - E-mail !mrpr»hal@uol com br e cornpr.s prnrprnhâl@9rnâir cotrr

CLÁUSULÂ QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

7.1.9 A(s) mercadoÍia(s) recebida(s) estaÍá(ão) sujeita(s) à verificaçáo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especiflcaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
p€rfeito funcionamento.
7.1.10 O prazo de validade dos produtos náo deverá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entÍegues com prazo êquivalente a, no mÍnimo, 75% de sua validade,

contados da data de fabÍicação.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justiÍlcado e aceito pêla Administraçáo, constitui-se em
falta grave, sujeitando â CONTRATAOA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Poder Público por até kês anos, bem como as sançóes que a Lei impÕe, náo
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administração, a aplicação das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5Yo (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite dê 9,9olo (nove vírgulas nove por cento);
7.2.2 Alé 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquêr cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será êncaminhada
para a dÍvida atjva do Município, visando a sua execuçáoi
7.2.3 Emissáo e Publicação de Declaraçáo de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FI§qALIZACÃO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçáo será rcalizada nos moldes do artigo í25 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da Íiscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licítados.

CúUSULA NONA - DA F DE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padÍão dê ética durante todo o processo de licitaçáo, de contratação e de exêcuçâo
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula deÍinem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiÍetamente, qualquer vantagem com o objetivo
de infruenciaÍ a aÉo de seÍvidor público no processo de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificaçáo ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execuçáo dê contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo enke dois ou mais licitântes, com ou sem o
conhecimenlo de representantês ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e náo competitivosi
d) 'prática coercitiva": causâr dano ou ameaçar causar dano, direta ou indirêtamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando iníuenciar sua participação em um processo licitatório ou aÍetar a execuçáo do contrato.
e)'prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeÇÕes ou fazer declaraçóes Íalsas
aos representantes do organismo flnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o
organismo financeiro multilateral promover inspeçáo.

9.3 Na hipótese de ínanciamênto, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, estê organismo imporá sanção sobre uma emprêsa ou pessoa

fÍsica, inclusive declarando-a inelegÍvel, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo oÍganismo se, em qualquer momento, constâtar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas coíuptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execuçáo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçâo para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o conúato vir a ser Ínanciâdo, em parte ou integralmente, por

organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo finânceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuÉo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçáo e à execuçáo do contrato.
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10.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso l, "a, b" da Lei n' 141.332021;
b) por acordo entre as partes, na Íorma do 124, inciso ll, 'a, b, c, d" da Lei no 14.13312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14j3312021',
d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de outros Íornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaÉo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáô
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficârá a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEOAÇOES

1í.1 É vedado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que parcialmente, êxcêtuando-se as hipóteses de fusão,

cisão e incorporaçào da contratada, a cÍilério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratântê:

a) À participaçáo do órgâo ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha regisúado quantitativo inÍeÍior
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍcaçáo expressa, com
antecedência mÍnima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14.133t2021.

CLAUSULA OÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAC ôEs PERTINENTES A LGPD.

12.'l As partes devêrâo cumprir a Lei n' 13.709, de 14 dê agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os dados
pessoais a quê tenham acesso, em razão do certamê ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partiÍ da apresentação da proposta no procêdimento de contrataçáo, indêpêndentemente da
declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e dê
âcordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPO.
12.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
'12.4 A Administração devêrá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçáo firmados ou que venhãm a ser celebrados pelo Contratado.

í2.5 Têrminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guaÍda de

documentação para fins de comprovação do cumpÍimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somenle
enquanto não prescritas essas obrigaçÔes.

12.6 O Contrâtado devêrá exigir de sub operadorês e subconlratados. quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garântir sua observância.

12.7 O Contratante poderá realizâr diligencia para aferir ô cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedido§ de comprovaçâo formulados.

12.8 0 Contratado deverá prestar. no pÍazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiflcadamente,

quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.
'12.9 O Fornecedor deverá implêmentar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a
proteÉo dos Dados Pêssoais do Contratante, contra dêstruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçóes,

divulgaçáo ou âc€sso nâo autorizados, sem preluízo do cumprimento de quâlquer outra medida exigida pelas leis

de proteÇão de dados aplicáveis. O Contratado devera âssegurar que qualquer pessoâ autorizada a Processar os

Dados Pessoais do Cliente êsteja vinculada a obrigaçóes conlratuais de confidencialidade.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. OA PUBLICACÃO

13.1 PaÍa eficácia do pÍesente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicação em veÍculo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no att. 174 e 175 da Lei 14.13312421.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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14.1 lndêpendentemente de transcriÉo, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitação - Modalidade Pregáo Elêtrônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DtsPoSIcÕES FINAIS

'15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas oía avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçóes por ela assumidas. todas as condições de habilitaÉo e qualificaçáo exigidas na licitaçáo, bem
como as normas previstas na Lei'!.4.13312021 e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.

16.'l As pârtes contratântes elegem o foro da Comarca de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÓes oriundas do presente contrato, anclusive os casos omissos, que não

renunciando a qualquer outro, por majs privilegiado que seja.puderem ser resolvidos pela viâ administra t'iva

16.2 E por es
um só eÍeito
14.133t20?1.

tarem de acordo, as partes fi
legal, Íicando pelo men

Ribeirào do Pinhâ|. 02 de lul

DARTAGNAN CALI RAIZ
PREFEITO MUNICI

TESTEMUNHAS:

ALYSS IQ N

o prêsente Contrato em 02 (duas) vias de igual têor e forma para
via arquivada na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei

ISADORA PUGLIESI FERREIRA
CPF: 041.649.499-45

ADR INA DE MATOS
CPF F 0ã.240.319-81

ILVEI DE REZENDE
CPF/M 017'.54 ?no

u

ADVO

GES

DEIZIANE RO
cPF/t\,4F 079.854.599-28

IO ROCHA

SCARABER
5

Ru6 Pârâná 983 - Centro - CEPI 86.490-000 - Foner (43)35518301. CtIPJ: 76.S68.064/0001-42
Endereço elelrõnlco www.ribeiraodoplírhal.pr oov br - E-mall pmrpinhôl@uol com brecompras pnrrprnhâl(Oq,rrãrl corn

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DoS DocUMENToS INTEGRANTES

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

FISCAL:

ISADORA PUGLIESI 
FERREIRA:04164949
945

Assinado de forma digital por 
ISADORA PUGLIESI 
FERREIRA:04164949945 
Dados: 2025.07.04 14:36:50 
-03'00'
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ATA REGISTRO OE PREÇOS N." í98/2025 - PR 25 - PROCESSO ADMtNtSTRATtVO ',t5312025

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025\, o MunicÍpio de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Parâná,

lnscrito sob CNPJ n.'76.968.064/0001-42, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.26'l-9
SSP/PR ê inscrito sob CPF/MF n.o 171.A95.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a
Empresa JF COMÉRCIO DE MATERIAL E MEDICAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob no.

22.525.51710001-37 Fone (47) 99661-4107 (47)98808-0694 e-mail icitacao@tfhosp talar com

vendasT@Jfhosprtalar.Çom com sede na Rodovia SC 110 n." 1245 Bairc Margem Esqueída Urbano - Lontras - SC-
CEP: 89.182-000, neste ato representado pela Senhora JOZIANE FRANCO LEAL, brasileiÍa, casada, emprêsária,
portadora da Cédula de ldentidade n.' 4001457 SSP/SC e inscrita sob CPF/MF n.' 006.409.599-11 nêste ato

simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Fedeíal no 14.13312021, da Lei Federal

ComplementaÍ no 123/06, com suas alteraçóês e demais exigências deste Edital: conÍorme documento de

credenciamento ou procuraçáo inseíta nos autos, resolvem registrar os preços, conÍorme decisão exaradâ no

Processo Licitatório Modalidade Pregáo Eletrônico no Pregão Eletrônico no 040n025, consoante as seguintes
cláusulas e condiçÕes.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisição de materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório l\ilodalidade Pregáo
Eletrônico, registrado sob n.o 040/2025, a qual fará parte integrante desle instrumento.

cr Árrsl Â sFêttNnÂ - DÀ FNTPFI:Â nô DElElaô Nô§ ElFNq E DAS ÔI IANTI DANFs

2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada pela
CONTRATADA, os UAIS uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissâo de âutorização de fornecimento devidamente assinada
pelo PÍefeito em até 10 (dez) dias útêis, ôonforme Termo de Referência.
2.3 Os pÍodutos deveráo ser entÍegues em embalagens originais contendo as seguintes informaçôes: data de
Íabricaçáo, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fabricação com íespectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deve[á constar'Lei 9.787199".
As embalagens deveráo apresentar a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a PoÍtaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas hipóteses prevastas

no art.25, I parágêÍo 7 , da lei n. 14.13312021.
2.5 O índice dê ieajuste de-ste instrumento será o INPC (Índicê Nacional de PÍeços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso dê atrasos dê pagamênto pelo Contratantê.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento.
2.6 A revisào de preÇos, caso ocoÍTa, deverá ser feita nos moldes da Pottaia 109n0N e DecÍeto Municipal
O20/2O23, devendo, nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, tÍansporte etc).

CLAUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCIA

27 BR 600697 Curaúvo / Coberturâ. Aspecto Fisico: Placâ AplicaÉo: P/ Ferida
Composiçáo: A Bage De Celulose. Dimensáo: Cerca De 10 X 10 CM.
Componente 4: C/ Prata. Esterilidade: Estéíl irÁRCÂ ÀírSSr{ER

100 Unid 34,06

3 406,00

38 BR 487444 Fio De Sutura Agulhêdo Materiâl Fior Nylon / Poliamida Preto [rodelo Fio:
Monoíilamentâr. Diãmetro Fioi 3-0 Compdmento Fioi Cerca De 45 C[4.
Tipo Agulha: Agulha 3/8 Círculo. Ivodelo Agulha: Coíantê Revêrsa /
lnverlada. Compímento Agulha: Cerca De 24 t4M. Esterilidade: Éstêril.
Apresentação: Embalagem lndividual. Caixa com 24 unidades cáda.
TJIARCA HEDIX

10 Caixa 24,96 249,60

BR 471567 Iesoura lnstrumenlal. Modelo 1: lri6, Tipo Ponta: Ponta Reta,
Caracteflslrcâ Pontar Fina, Haster Haste Reta, Comprimênto Total: Cerca
De l4 CM, Materialr Aço lnoxídável, Esterilizável MARCA VI|AL

20 Unad 102,55 2.051,00

ÍOTAL 5 7m.60
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

3.1 A presente ata terá inicio na data de sua assinalura e vigoraÍá até 0110712026, podendo ser proríogado por
igual período, dependendo do interesse da AdministraÉo Pública Municipal.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será eÍetuado TÍansÍerência Elekônica (TED) em conta correntê até o 'l50 dia útil do mês
subsequente, conlados da data dâ entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo dâ mêsma, será
necessáriô fazer constar, para fins de pagamento, o númêro da licitação, o número do Lotê e do prazo de
validade dos produtos, nos teÍmos dos artigos 9o ê í3, incisos vlll e X, da PortaÍia Anvisa 802/1998 c/c o
artigo 'lo, inciso l, da Resolução Anvísa RDC 32012002 (SE FOR O CASO), bem como, inÍormaçÕes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da vencedora.
4,2 A NAIA F|SCAI dEVErá SEr EMitidã EM NOME dO FUNDO MUNICIPAL DE §AÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
CNPJ: 09.654,201/OOO1.87.RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLÁUSULA QUINTA - DA ACAO ORCAMENTARIA.

5.1 As despesas com a execução deste contrato correrão no orçamento da Dotação Orçamentária: 2250-
494 t 2220-494 t221 1 -1 499 t 221 1 -494 t 1 960-303-3390300000.

CLÁUSULA SEXTA - DAS O ÔEs Do CoNTRATANTE

6.1 Para garanlir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamênte à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irÍêgularidade constatada no produto êntreguêi
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçÕês estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observância à forma tratada na cláusula quarta,
6.1.4 ConfeÍir e atêstar as notas íscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 Notificar ao representante da empresa a ocoÍrência de evêntuais imperfeiçóes relacionadas ao objeto deste
contrato.

cúUSULA SÉnMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:

7.1.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contratados de acordo com a solicitaÉo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7.1 .3 Zelar e gârantir a qualidade dos produtos entregue§;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer tílulo vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decoÍrência da má qualidade dos produtos êntregues;
7.1.5 Manter em dia as obÍigaçÕes concementes à seguridade social e contribuiçáo ao FGTS, durante toda a
vigência deste contralo, sendo as mesmas pêças fundamentais paÍa o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçôes técnicas e se houver
diferença entre as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as êfetivamente entregues, o

signatário desta Ata dêverá providenciaÍ a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do rêcebimento da notificaçáo. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município poderá,

a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1.7 Entregar os produtos livres de fretê e outras despesãs e responsabilizar-sê pelo carÍegamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos

Departamentos e Secrêtarias solicitantes, dê segunda a sexta-fêira nos horários de 08h:00min até as 16h;

7.1.8 Fornecer produtos de qualidadê ê de acordo com as êxigências do Código dê DêÍêsa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem imprÓprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conformê diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) Íecebida(s) estará(áo) suiêita(s) à verificâçâo, pela unidade requisitante, da

compatibilidade com as especificaçÕes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
peíeito funcionamento.
7 .1 .1O O Wazo de validade dos produtos não deverá ser inferior a 12 (dozel meses, a contâr da data da entÍêga

do produto, e que os mêdicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no minimo, 75% de sua validadê,

contados da data de Íabricaçáo.

Rua Parâná 983 - Cênúo - CEP: 86.490{00 - Fone: (43)3551830í CNPJ: 76.968 064/0001-42
End€Íoço €lêlrônlco www.rlbei.aodopinhâl.pr.gov br _ E-mall pmrpinhâl@uol.com br 6 compras piÍrpinhâl@gmarl com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
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7.2 A recusa no Íornecimento dos produtos, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscrição no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitândo
o direito de contratar com o PodeÍ Público poí até três anos, bem como as sançÕes que a Lei impôe, náo
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administração, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove víígulas nove por cento);
7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de nâo pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Município, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissãô e Publicaçáo de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.í A fascalização do presente contrato será exeÍcida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A Íiscalização seá realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ãçâo da fiscalizaÉo nâo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bêns, ora licitados.

CúU§ULA NoNA - DA F DE E DA CORRUPCAO

9.1 A CONTRATADA deve observat e fazÊ.l. observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitaçâo, de contrataçáo e de execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas;
a) "prática corrupta": oÍerecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar â ação de servidor público no processo dê licitaçáo ou na execução de contÍâto;
b) "prática Íraudulenta": a Íalsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de inÍluenciar o processo de licitaçeo
ou de execuçáo de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acoÍdo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e náo competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando inÍluenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destíuir, falsiícar, alterar ou ocultar provas em inspeÇôes ou Íazer declaraçôes falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo Ínanceiro multilateral pÍomover inspeçáo.

9.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financ€iro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

fÍsica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualqueÍ momento, constatar o envolvimento da empresa, di[etamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitâção ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 ConsideÍando os propósitos das cláusulas acima, o licitantê vencedor, como condiçáo para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contÍato vir a ser financiado, em parte ou integralmentê, por

organismo flnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

ê/ou pêssoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuÉo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitaçào e à execuçâo do contrato.

í 0.1 O Contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente. pela PÍefeitura, na forma do artigo 124. inciso l, 'a, b' da Lei n" 14.'133/2021i
b) por acoÍdo enke as partes, na forma do 124, inciso ll, -a, b, c, d" da Lei no 14.13312021 ,

c) nas hipóteses prêvista no artigo í37 da Lei no 14j3312021:
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d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registro
de oulros fornecedorês habilitados, respeitando a ordem de classiÍicaçâo no certame. desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçâo
da enkega dos produtos pelo(s) pÍimeiro(s) colocado(s), flcará a critério da municipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, rêspeitando a ordem de classiÍicação no certame, desde que os mêsmos aceitem
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da mêlhor oferta.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- VEDAÇÕES

11.1 É vêdado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratado, ainda que paÍcialmente, excetuando-se as hipÔteses de fusão,

cisão e incorporâção da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
1 1.2 É vedado a contÍatante:

a) À participaÉo do órgâo ou entidade em mais de umâ atâ de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela dê que já tiver paÍticipado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certamê.
11.3 A presente ata podeíá sêr renunciado, por acordo êntre as partes, mediante notiÍicaçáo expressa, com
antecedência minima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14j33t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNOA - OBRIGACÕES PERTINENTES A LGPD

12.1 As paÍtes deveráo cumprir a Lei n" '13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razáo do cêrlame ou do contíato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no procedimento de contratação, independentemente da
declaraçâo ou de aceitaçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderâo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Administraçâo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

operação Ílrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. í5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente

enquanto náo prescritas essas obrigaçÔes.

12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

dêvêres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.7 O ContÍatante poderá realizar diligencia pâra aferir o cumprimento dessa cláusula, dêvêndo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo Íormulados.

12.8 O Contratado deverá prestar, no prazo íixado pelo Contratante, pronogável justificadamente,

quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inôlusive quanto a eventual

descarte realizado.
'12.9 O Fornecedor deverá imptementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a
proteçâo dos Dados Pessoais do Contratante. contra destruição âcidental ou ilê941, danos, perdâs, alteraçÓes,

divulgação ou acesso náo autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas lêis

de proteçáo de dâdos aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoâ autoíizada a processar os

Dados Pessoais do Clientê esteja vinculada â obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.

CúUSULA DÉCIMA TERC EIRA - OA PUBLICACÃO

í3.1 PaÍa eÍlcácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande ciÍculaçáo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no aú. 174 e 175 da Lei 14.13312021.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
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. ESTADO DO PARANA.

14.'l lndependentemente de transcriçáo, faráo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o

Edital de Licitação - Modalidade Pregâo Eletrônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA.

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiÇôes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçáo, bem
como as normas prêvistas na Lei 14.133120?1e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumenlo.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo

'16.1 As partes contratantes elegem o foÍo da Comarca de RibeiÍáo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusivê os casos omissos, que não
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

16.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando pelo menos uma arquivada na sede da CONTRATANTE, na Íorma da Lei
14.133t2021

Ribeirão do Pinhal, 02 de julho de

DARTAGNAN CALIXT F JOZIANE FRANCO LEAL
CPF: 006.409.599-11PREFEITO I\4UNICI

TESTEMUN

ALY IQ

DEIZIANE ROD
cPF/MF 079.854.599-28

CIO ROCHA

RABER

STINA DE À/ATOS
C F 023.240.319-81

FISCAL:

ILVEI DE REZENDE
CP F 011 V5
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ATA REGISTRO DE PREÇOS N.' í99/2025 - PR O4O'2025 - PROCESSO ADMINTSTRATIVO í53'2025'

Aos dois dias do mês de jutho de 2025 (O2tO7t2O25), o Município de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob cNpJ n.' 76.g6g.064 toool-42,com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro' neste ato representado pelo

prefeito Municipal, o senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773'261-9

SSp/pR e inscrito sob CpF/MF n.o 17L895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE' e a

Empresa crMED DrsrRrBUrDoRA DE MATERTATs E EeutPAMENTos HosPITALARES E oDoNToLÓGlcos

LTDA, fnscrita no cNpJ sob no. 39.707.6g3/0001-57 Fone (43) 3336-9222 e-mail atas@gtmedhospitalar com br

financeiro@gtmedhosprtalar com br pedidos@gtmedhospitalar com.br com sede na Rua Antônio sabino n'o 210 Parque

lndustrial - lbiporã - pR- CEp: 86.200-000, neste ato representado pelo Senhor THIAGo SPAINI LoPES' brasileiro'

solteiro, empresáno, portador da cédula de ldentidade n." 12-622..217-3 SESP/PR e inscrito sob CPF/MF n''

051.227.19-41 neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal no 14'13312021'

da Lei Federal Complementar no 123t06, com suas alteraçÕes e demais exigências deste Edital; conforme

documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão

exarada no processo Licitatório Modalidade pregáo Eletrônico no Pregão EletrÔnico no 04012025, consoante as

seguintes cláusulas e condições.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem porobjetgo-regisko de preços pa-ra preços para aquisição de materiais médicos e

cirúrgicos, obriganooã- á cõnrúraod à 
"*""üt"i 

em favor áa CONTRATANTE o serviço dos itens

constantes nesse instrumento, conÍorme conEta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão

Eletrônico, registrado sob n.o o4ol2o25, a qual fará parte integrante deste instrumento'

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA. DO PRECO DOS BENS E DAS QUANTIDADES'

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo são os que constam na proposta enviada pela

CONTRAT OS uem transcritos abaixo:

Os produtos deverâo ser entregues aPÓs a emissão de autorização de fornecimento devidamente assinada

pelo Prefeito em até 10 (dez) dias úteis, conform e Termo de Referência.

2.3 Os produtos deveráo ser entregues em embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data de

Íabricação, lote e data de venci mento, número de reg istro emitido pela ANVISA; nome do resPonsável Pela

As embalagen s deverão aPresentar a expressão PROIBIDA
medicamento genérico deverá
A VENDA NO COMÉRCIO dE

constar "Lei 9.787199"
fabricação com respectivo número de classe, e no caso de

acordo com a Portaria

28141GM, de29 de maio de 1998. (quando for o caso)

2.4 Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipÓteses previstas

no art.25, lparágraÍa7,da Lein. 14.13312021'

2.S O índice de realusie deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor)' o qual

também será usadô em caso de atrasos de pagamento pelo Gontratante'

2.6 A empresa deverá apresentar documento ottiat corprovando o reajuste, acompanhado de requerimento'

2.6 A revisão de preços, caso ocorra, deveri sár feita nos moldes da Porhrta 109/2023 e Decreto Municipal

o2o/202g, devendo, nos preços supracitados, ".t", 
incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado

(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc)'

Rua Paraná 983 - Cêntro - CEP: - Fon€: (43)355í8301 CNPJ:

TOTALUNID VR UNIT.OTDE
IÍEM côolco BR

900,00

1 000Cor.cl Tipo:SemNutriçãoEquipo
Flexível.Câmara Macrogotas,Via Gotejamento:Gravitacional,

PontaDieta:Rolete. ConeclorManual:Fluxo PinçaDeRegulador
CompatívelPaciente:ConectorFiltro.Ecl RespiroPerfurante
Uso Unico.Esterilidade: Estéril,Até Cm.80DoTotal Tubo:Comprimento

LIFEMARCA

30 10BR

55,40
BR

EmechoFrTipoAnalógico,Ajuste:EsÍigmomanÔmetro.
amanho:TrDe BraçoMM HG Tipo*:Até 300DeFaixaVelcro

MARCAEmMaterial ,00CaixaModelo:Material:NãoLuva
PóSem Esterilidade:Adicionais:CaracterísticasMedio.Tamanho:Látex

MARCAunidades.comcaixaNão

365357

.800,00Caixa 18,00

Pequeno. Caraclerísticas
SemNáo NítrilePara

Náo c/ 100
Adicionais: Sem PóLátex Tamanho:

58 313654

6.700
TOTAL
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0,90Unid.
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CLAUSULA TERCEIRA . DA VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na dâta de sua assinatura e vigorará alê 0110712026, podendo sêr prorrogâdo por
igual peÍÍodo, dependendo do interesse da Administraçâo Pública Municipal.

CúUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento será eÍetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta correntê até o 150 dia útil do mês
subsequente, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao coÍpo da mesma, será
necessário Íâzer constar, para fins dê pagamento, o número da licitâçâo, o númêÍo do Lote e do prazo de
validade dos produtos, nos termos dos artigos 9o ê 13, incisos Vlll ê X, da Portaria Anvisa 80?1998 c/c o
artigo fo, inciso l, da Rêsolução Anvisa RDC 3?012002 (§E FOR O CASO), bem como, informaçÕes relativas
ao nome e número do banco, da agência ê da conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscat dêverá ser emitida em nome do FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE OE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOOí -87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

cúusuLA eurNTA - DA DorAcÃo oRCAMENTÁR|A.

5.1 As despêsas com a execuçáo deste contrato coÍreráo no orçâmênto da Dotação Orçamentária: 2250-
494t2220494t221 1 - 1 499 t221',1 -494t 1 960-303-3390300000.

CúUSULA §EXTA - DAS OB GACOES OO CONTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicilar
pÍeviamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como êÍetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.'í Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula setima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constatâda no produto entregue;
6.1.2 Efetuar o (s) pagamenlo (s) segundo os pÍazos e condiÉes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 EfetuaÍ o pagamento em observância à forma tÍatada na cláusula quarta;
6.1.4 ConÍerir e atestar as notas Íiscais (faturas) encâminhando-as, para pagamento;
6.í.5 NotiÍicaÍ ao representantê da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacaonadâs ao objêto deste
contrato.

CLÁUSULA SÉTMA - DAS oBRIGAÇÔES oA CoNTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a GONTRATADA se compromete â:
7.í.1 Executar os fornecimentos dos produtos ora contíatados dê acoÍdo com a solicitação do CONTRATANTE e
proposta aprêsentada somente nâ quantidade solicitada e quando necessáÍia até o Íinâl do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1.3 Zelat e garantir a qualidadê dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos gue a qualquêr título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decoírência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçôês concernentês à seguridade social e contribuiÉo ao FGTS, durantê toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas peças fundamentais para o rêcebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1.6 Substituir imediatamente os produtos que se apresentarem fora das especificaçÕes técnicas e se houver
diferença entre as quantidadês constantes na Autorização de Fornecimento ê as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo)
horas, contada do recebimento da notiÍlcaÇào. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Município poderá,
a seu exclusivo critéÍio, solicitar a entrega em prazos mâiores;
7.1 .7 EntrêgaÍ os produtos livres de frete e outras despesas e responsabilizâr-se pelo carregamento e transporte
até o local de entÍega, inclusive quânto ao dêscarregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamentos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmênte no tocânte aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoÍia(s) recebida(s) estará(ão) sujêita(s) à verificação, pela unidade requisitantê, da
compatibilidade com as especiflcaçóes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeito funcionamento.

Rua Parsná 983 - Centro - CEP: 86.,190-000 - Fonêi (43)355í8301. CNPJ: 74.968.064/000142
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tffi
:.q9{*-tj.:l

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

7.1.'10 O pÍazo de validade dos pÍodutos náo deveÍá ser inÍerior a 12 (doze) meses, a contar da data da entrega
do produto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mÍnimo, 75% de sua validade,

contados da data de fabricaçáo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produtos, sem motivo justiÍicado e aceito pela Administraçào, constituÊse em
falta grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito dê contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançóes que a Lei impÕ€, náo
impedindo, em razáo das circunstâncias e a critério da administraçáo, a aplicaçáo das seguintes pênalidades:
7.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobÍe o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (novê vírgulas nove por cento);
7.2.2 Alê 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumpíimento de qualquêr cláusulâ do
contrato/Ata Registro de PreÇos, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada
paÍa a dívida âtivâ do Municipio, visando a sua execuçáo;
7.2.3 Emissâo e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalizaçâo seÍâ rcalizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da Ílscalizaçáo náo diminui a completa responsabilidadê da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora Iicitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E OA COBRUPçÃO

9.1 A CONTRATADA deve observaÍ e tazer obseÍvar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propôsitos desta cláusula definem-se as sêguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferêcer, dar, receber ou solicitar, direta ou indirêtamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a aÇáo de servidor público no píocesso de licitaçáo ou na execuçâo de contrato;
b) ''prática fraudulenta": a falsificação ou omissáo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaÇão
ou de execuçáo de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou êstabêlecer um acoÍdo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitadoÍ, visando estabelecer píeços em nÍveis arlificiais
e náo competilivos,
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, diretâ ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciaÍ sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçÕes falsas
aos representantes do organismo financeiro multilateíal, com o objetivo de impedir materialmente a apuraÉo dê
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo Íinanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipótese de Íinanciamento, parcial ou integral, por oÍganismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

Íísica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a oulorga de contratos

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, dirêtamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitaçáo ou da execuçâo um contrato financiado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contrataçáo,

deveíá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por

organismo Íjnancêiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de êxecução do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à lacitaçào e à execuçáo do contrato.

CúUSULA DÉCIMA - DA RENÚNCIA E DA RESCISÃO

10.1 O Contreto poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela PreÍeitura, na foÍma do aÍtigo 124, inciso l, "a, b' da Lei no 14.13312021,

Rua Paraná 983 - Cent o - CEPi 8a.490,«)0 - Fone: (,13)355í83Oí. CNPJ: 76.968.064/000'i-42
Enderêço alotrônioo www.ribeiraodopinhal.pr goy.br - E-mall pmrpinhal@uol com br ê compras pmrpinhal@gmail com
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b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lei no 14.13312021;
c) nas hipóteses prevista no artigo í 37 da Lei n" 14.13312Q21 ,

d) Caso a detentora da melhor proposta náo oferte a totalidade do quântitativo disputado, será efetuado o registro
de outros fornecedoÍes habilitados, respeitando a ordem de classiÍicaçáo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em câso de algum acontecimento que acarrete a interrupção
da entrega dos produtos pelo(s) primeiÍo(s) colocado(s), ficará a critério da munícipalidade o registro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a ordem de classiflcaçâo no certame, dêsde que os mesmos aceitem
entÍêgâr os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor oferta.

11.í É vêdado à empresa contratada:
a) transferir ou ceder a terceiros o objeto contratâdo, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,

cisão e incorpoÍaçáo da contratada, a critério exclusivo da Prefêitura.
11.2 É vedado a contratante:

á) À participaÉo do órgáo ou entidade em mais de uma ata de registro de preÇos com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de quê já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que lenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certame.
11.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicação expressa, com
antecedênciâ mÍnima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidadê com Lei no

14.'t33t2021.

CLAUSULA DÉCIMA §EGUNDA - O OES PERTINENTES A LGPD.

'12.1 As partes deverâo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razáo do certame ou do contrâto administrativo quê eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresenlaçâo da proposta no procedimento de contratação, independentemenle da
declaÍaçáo ou de aceitaçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo ser utilizados para as Ínalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os píincípios do art. 6" da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.

12.4 A Adminiskaçâo deverá ser inÍormada no prazo dê 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub

opêração firmados ou que venham a ser celebÍados pelo Contratado.

12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminálos, com

exceÇáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em quê houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovaÉo do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto náo prescritas essas obrigaçÕes.

í2.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos

deveres da pÍesente cláusula, permanecendo integralmente íesponsável por garantir sua observância.

12.7 O Contratante podeÍá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.

12.8 O Contratado deverá prestar, no prâzo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadâmente,

quaisquer informaçÕes acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

12.9 O Fornecedor deverá implementar e manter as mêdidas técnicas e organizacionais necessárias para a
proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante. contra destruiçáo acidental ou ilegal, danos, perdas, alteraçÕes,

divulgaçáo ou acesso nâo autorizados, sem pÍeJuÍzo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis

de proteçâo de dados aplicáveis. O Contrâtado deveía assegurâr que qualqueÍ pessoa a:utoÍizada a processar os

Dados Pessoais do Cliente esteja vinculâda a obrigaçÕes contratuâis de conídencialidade.

CLAUSULA DECIMA TE EIRA - DA PUBLIcacÃo

'13.1 Para êficácia do presente instrumento, o CONTFIATANTE providenciará sua publicação em veículo de
grande circulação, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no a1L 174 e 175 da Lei 14 13312021.

cúu§ULA DÉCIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Ruâ Parâíá 983- C6ntÍo - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)356í8301 CNPJ: 76.968.064/0001-42
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14.1 lndependentemente de transcriçáo, farâo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçáo - Modalidade Pregáo EletÍônico no 04012025, e a proposta Ínal e adjudicada da
CONTRATADA,

15.1 A CONTRATAOA obriga-se a cumpÍir flelmente as cláusulâs ora avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condições de habilitaÉo e quaÍificação exigidas na licitaçáo, bem
como as normas previstâs nâ lei 14.13312021e legislação complementar, durante a vigência dêstê instrumento.

CLAUSULA OECIMA SEXTA - DO FORO

16.í As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquer questÕes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que nào
puderem ser rêsolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

16.2 E por estarem de acordo, as paÍtes fiÍmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um sÓ êfeito
14.13312021.

legal, ficando pelo menos uma vi uivada na sede da CONTRATANTE, na Íorma dâ Lei

Ribeiráo do Pinhal, 02 de julho de

DARTAGNAN CALI o z THIAGO SPAINI LOPES
cPF . 051 .227 .19-41PREFEITO MUNICI

TESTEMUNH

ALYS
ADVO
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,'
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ATA REGISTRO DE PREÇOS N." 200/2025 - PR 040/2025 - PROCESSO ADMtNtSTRATtVO í53/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (02107120251, o Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná,
lnscrito sob CNPJ n.' 76.968.0U104U-42, com sede a Rua Paraná n.'983 - Centro, neste ato representado pelo
Prêfêito Municipai, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste ato simplesmente denominado CONTRATANTE, e a

Empresa CIRÚRGICA BIOMÉDICA LTDA, inscrita no CNPJ sob no 11.2í5.901/OOOI-í7, Fône (43) 335ô-5001 e-
mail cirurgicabromêdica@hotmarl com com sede nâ Avenidâ Robert Koch n." 669 - Vila Operária - CEP 86.038-
350 na cidade de Londrina Paraná. neste ato representado pela Senhora ANA PAULA MENDES, brasileira,
divorciada, empresária, portadora da Cédula de ldentidade n.o 5.515.163-6 SSP/PR e inscrita sob CPF/MF sob n.o

015 825 759-67 neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, nos termos da Lei Federal no 14 13312021
da Lei Federal Complementar no 123/06, com suas altêraçôes e demais exigências deste Edital; conforme
documento de credenciamento ou procuraÉo inserta nos autos, resolvem registrar os preÇos, conforme decisáo
exarada no Píocesso Licitatório Modalidade Pregâo Eletrônico no Pregáo Eletrônico no 04012025, consoante as
seguintes cláusulas e condiÇóes.

1.1 O presente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisiçáo de materiais médicos e
cirúrgicos, obrigando-se o CONTFTATADO a executar êm favor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, confoíme consta na proposta anexada ao Processo Licitatório Modalidade Pregão
Eletrônaco, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumênto.

clÁusule seour - DA ENTREGA. DO PRECO DOS BÊNS E DAS QUANTIOADES.

2.1 Os valores para aquisição do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviada peta
CONTRATADA OS UAIS uem transcritos âbâixo

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissáo de autorizaçáo de fornecimento devadamente assinada
pelo Prefeito em até 10 (dêz) dias úteis, conforme TeÍmo de Referência.
2.3 Os produtos dêveráo ser entregues êm embalagens originais contendo as seguintes informaçÕes: data de
fabricaçáo, lote e data de vencimentoi número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável pela
fâbricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicamento genérico deverá constar "Lei g.787lgg'.
As embalagens deverão apÍesentaÍ a expressáo PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Portaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I parágrafo 7, da lei n. 14j3312021 .

2.5 O índice de rêajuste deste instrumento será o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em caso de atrâso8 de pagamento pelo Contratantê.
2.6 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerlmento-
2.6 A Íevisão de prêços, caso ocorra, deverá ser Íeita nos moldes da Portaria 109/2023 e Decreto Municipat
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluÍdas todas as despesas relativas ao obieto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAU§ULA TERCEIRA - DÂ VIGÊNCIA

3.1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110712026, podendo ser prorrogado por
igual perÍodo, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

CLAUSULA A - DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1 O pagamento seÍá efetuado Transferência Eletrônica (TED) em conta corrênte até o '15" dia útil do mês
subsêquênte, contados da data da entÍega da Nota Fiscal, devendo salientar que junto ao corpo da mesma, será
necessário fazer constar, para fins de pâgamento, o número da licitação, o número do Lotê ê do prazo de

DÉsaREÀ-

50 BR 481792 LençoÍ Descartável Uso Hospitalar. lúatéria Póíha: 100o/o Polipropiteno
Não Tecido Tnt. Grâmalura í: Cerca De 20 G/M2. Dimensões: Cerca De

ApÍesentaÉo 1 Cl Eláslico ARCA ANADONA'100 x 200 cm

1.000 Unid 1,07
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vâlidade dos produtos, nos teímos dos artigos 9o e 13, incisos Vlll ê X, da Portaria Anvisa 802/1998 c/c o
artigo Ío, inciso l, da Resolução Anvisa RDC 32012002 (SE FOR O CA§O), bem como, inÍormaçôes relativas
ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente da Vencedoía.
4.2 A nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.201/OOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

CLATJSULA OUINTA - DA TACAO ORCAMENTARIA.

5.í As despesas com a execução deste contrato correráo no orçamento da Dotação Orçâmentária: 2250-
494t2220494t22',1',t - 1 499 t221 1 494 I 1 960-303-3390300000.

CúUSULA SEXTA . DAs oBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE

6.1 Para garantir o fiel cumpÍimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
píeviamente à CONTRATADA, através de documento requisitório próprio, o fornecimento dos produtos; bem
como efetuar o pagamento na forma prevista na cláusula quarta.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entÍega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidâde constatada no produto entregue;
6.1 .2 EÍetuar o (s) pagâmento (s) segundo os prazos e condiçÕes estabelecidas nesta Ata;
6.1.3 Efetuar o pagamento em observància à forma tratada na cláusula quarta;
6.1.4 ConÍerir e âtêstar as notas Íiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamento;
6.1.5 NotificaÍ ao representante da empresa a ocoÍrência de eventuais imperfeiçóes relacionadas ao objeto deste
cont[ato.

7.í Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromête a:
7.1.í Executar os fornecimentos dos produtos ora contralados de acordo com a solicitaçáo do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quântidade solicilada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1.2 FoÍnecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e garantir a qualidade dos produtos entreguêsi
7.í.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vier a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrênc,a da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia âs obrigaçÕes concernentes à seguridade social e contribuiÉo ao FGTS, durante toda a
vigência deste contrato, sendo as mesmas pêças fundamentais parâ o recebimento das Notas Fiscais / Faturâs;
7.1.6 Substituir imediâtamente os produtos que se apresentarêm fora das especificaçôes técnicas e se houver
diferença entre as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas, contada do recebimento da notificaçáo. lnexistindo urgência na substituiçáo dos itens, o Município poderá,
a seu exclusivo critério, solicitar a entrega em prazos maiores;
7.1 .7 Entregar os produtos livres de fretê e outras despesas e responsabilizar-se pelo caÍregamento e transporte
até o local de enkega, inclusive quanto ao descârregamento e empilhamento, se for o caso, na sede dos
Departamêntos e Secretarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horários de O8h:00min até as'Í6h,
7.'1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, confoÍme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) recebida(s) estará(áo) su,eitâ(s) à verificaçáo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificações pactuadas no Edital e êm seus Anexos, incluindo qualidade, quantidade e
perfeilo f uncionamento.
7 .1.10 O Wazo de validade dos produtos náo deverá seÍ ínferioÍ a 12 (doze) mesês, a contar da data da êntrega
do píoduto, e que os medicamentos sejam entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% de sua validade,
contados da data de fabricaçâo.

7.2 A recu§a no Íornecimento dos pÍodutos, sem motivo justificado e aceito pela Administração, constitui-se em
falta gravê, sujeitando a CONTRATADA, à sua inscríção no Registro de Ocorrências Nacionais, impossibilitando
o direito de contratar com o Poder Público por até três anos, bem como as sançôes que a Lei impôe, não
impedindo, em razàô das circunslâncias e a critério da administraçáo, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
7 .2.1 0,5% (zero vírgula cinco poÍ cento) por dia de alraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9olo (nove vírgulas nove por cento);
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7.2.2 Alé 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de não pagamento, será encaminhada
para a dívida ativa do Município, visândo a suâ execuçáo;
7.2.3 Emissáo e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veÍculo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: DA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalizaçâo do presente conÍato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A fiscalização será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A ação da fiscalizâÉo náô diminui a complela responsabilidade da CONTRATAOA pelo Íornecimento dos
bens. ora licitados.

CúUSULA NoNA - DA FRAUDE E DA coRRUPcÃo

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontralados, se admitida
subconlÍataçáo, o mais alto padrão de ética duÍante todo o processo de licitação, de contrataçâo e de execução
do objeto contratual.
9.2 Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, recebeÍ ou solicitaí, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açáo de servidor público no procêsso de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulentâ": â falsificaçáo ou omissào dos fatos, com o objetivo de inÍluenciar o processo dê licitação
ou de execuçâo de contratoi
c) "práticâ colusiva": esquematizar ou estabêlecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer preços em nlveis artificiais
e nâo competitivos;
d) 'prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indirêtamente, às pessoas ou suâ
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuÉo do contÍato.
e) 'prática obstrutiva": (i) destíuir, falsificar, âlterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declaraçóes falsas
aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de
alegaçóes de prática prevista ãcima; (ii) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exêrcício do direito de o
organismo fi nanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipôtesê de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiântamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos
Íinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, dirêtâmente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coêrcitivas ou obstrutivas ao participar da
licitaçAo ou da execuÉo um contrato Íinanciado pelo organismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçáo,

deverá concordar e autoÍizar que, na hipótesê de o contÍato vir a ser Íinanciado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá quê o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele Íormalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os
documentos, contas e rêgistros relacionados à licitaçâo e à execuÉo do contrato.

í 0.1 O ContÍato poderá sêÍ rêscindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na Íorma do artigo 124, inciso l, "a, b' da Lei no 14.1331202'll
b) por acordo entrê as partes, na Íorma do '124, inciso ll, "a, b, c, d' da Lei no 14.13312021:
c) nas hipóteses prêvista no artigo 137 da Lei no 14.1331?021:
d) Caso a detentora da melhor proposta não oÍerte a totalidade do quantitativo disputado, será efetuado o registío
de outros fornecedores habilitados, respeitândo a ordem de classiÍicaçáo no certame, desde que os mesmos
âcêitem entÍegar o produtos nos valores propostos pelo primeiro colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entÍega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a critério da municipalidade o rêgistro de preços
dos participantes habilitados, respeitando a oÍdem de classiÍcação no certame, desde que os mesmos aceitêm
entregar os produtos nos valores propostos pelo detentor da melhor ofêrta.
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cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- VEDACÔES

11.1 É vedado à empresa contÍatada:
a) transfêrir ou ceder a terceiros o ob.ieto contratado, ainda que parcialmente, excetuando-se as hipóteses de fusão,

cisáoe incorporaçáo da contratada, a critério exclusivo da Prefeitura.
11.2 E vedado a contratanle:

a) A participaÉo do órgáo ou entidade êm mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital do certame.
1'1.3 A presentê ata poderá ser renunciado, por acordo entre as partes, mediante notiÍicâçáo expressa, com
antecêdência mínima de 3o(trinta) dias da data desejada para o encerramento, em conformidade com Lei no

14j33t2021 .

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD.

'12.1 As paÍtes deveráo cumprir a Lei n' 13.709, dê 14 dê agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razão do c€rtame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentaçáo da pÍoposta no procedimento de contratação, independentemente da
declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo seÍ utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
'12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em lei.
'12.4 A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
operaçâo firmadôs ou que venham a ser celebrados pêlo Contratado.
í2.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade dê guarda de
documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigaçÕes legãis ou contÍatuais e somente
enquanto náo prescritas êssas obrigaçôes.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores ê subcontratados. quândo for o caso, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suâ observância.
12.7 O Conlralante poderá realizar diligencia para afêrir o cumprimento dêssa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.8 0 Conkatado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável .iustificadamente,
quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusivê quanto a eventual
descarte realizado.
12.9 0 Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionâis necessárias para a
proteção dos Oados Pêssoais do Contratante, contra destruiçáo âcidental ou ilegal, danos, peÍdas, alterações,
divulgaçáo ou acesso náo autorizados, sem prêjuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis
de proteção de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os
Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçôes contratuais de conÍldencialidade.

CLAUSULÂ DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 Para eÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veículo de
grande circulaçáo, em forma de extrato, em conÍormidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14.13312021.

CLAUSULA DECIMA OUARTA . S DOCUMENTOS INTEGRANTES

14.í lndependentemente de transcriçâo, farão parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçáo - Modâlidade Pregâo Eletrônico no 04012025, e a proposta Íinal e adjudicada da
CONTRATADA.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

15.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas oía avençadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçôes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas na licitação, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaçáo complementar, durante a vigência deste instrumento.
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O DO PINHAL

16.1 As partes contratantes elegem o foÍo da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - !t]?9"- 1"-.ff ná' como

competente para dirimiÍ quaisqu"r-qu"ãtoãr orirnJas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que nào

órãã,ãã iáIr"*r"idos pela via aoriinistrativa, renuncianào a qualquer outro por mais privllegiado que seja'

de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor-e forma para

r"n"ã.Jà i"r"'renos uma vià aiquivada na sêde da CONTRATANTE' na forma da Lei

c LA DÉCIMA SEXTA -DOFoRo

16.2 E por estarem
um só eÍeito lega
14.13312021.

Ribeirão do Pinhal, 02 de julho de 2025

ONRTNCUN CALIXTO
PREFEITO MUNICIPAL

ANA PAULA MENDES
CPF: 0í 5.825.759-67

I

-í <{,
ALYSS rou NÂNCIO ROCHA

GESIOR:

DEIZIANE ROD SCARABER
cPF/MF 079.854.599-28

fiuà Parâná 983 - Cêntro - CeP: SO.q9O-OOO - rone

ADRI RI DE MATOS
CPF o23 .240 .319-81

FISCAL:

o

VAND
CPFiMF 17 .549 9-05

DE REZENDE
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ANA PAULA 
MENDES:015
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digital por ANA PAULA 
MENDES:01582575967 
Dados: 2025.07.11 
14:48:57 -03'00'
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ATA REGISTRO DE PRECO§ N.O 20í12025 - PR O4O/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO .I53/2025.

Aos dois dias do mês de julho de 2025 (0210712025), o Municipio de Ribeirâo do Pinhal - Estado do Paraná,

lnscrito sob CNPJ n.' 76.968.064/000142, com sede a Rua Paraná n.' 983 - Centro, neste ato representado pelo

PreÍeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portadoÍ do RG n.o 773.261-9
SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.0 171.895.279-15, neste ato simplesmente denomanado CONTRATANTE, e a

Empresa ALTERMED MATERIAL MEOICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n" 00.802.002/000í -02,
Fone (47) 3520-9000 e-mail altermed@a ternred com br com sede nâ Estrada Boa Esperança n.o 2320 - Bairro
Fundo canoas - CEP 89.163-5 na cidade de Rio do Sul - Santa Catarina, neste ato repíesentado pelo Senhor
MAICON CORDOVA PEREIRA, brasileiro, casado, procurador, portador da Cédula de ldentidade n.o 3.242.195
SSP/SC e inscrito sob CPF/MF sob n 0 0í5.886.939-70 neste ato simplesmente denominado CONTRATAOO nos

termos da Lei Federal no 14j3312021, da Lei Federal Complementar no 123i06, com suas alteÍaçÕes e demais
exigências deste Edital; conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem
registrar os preços, conforme decisâo exarada no Píocesso Licitatório Modalidade Pregáo Eletrônico no Pregáo
Eletrônico no 040/2025, consoante as seguintes cláusulas e condiçÕes.

CúUSULA PRIMEIRA. Do oBJETO

1.1 O pÍesente contrato tem por objeto o registro de preços para preços para aquisição de materiais médicos e
cirúÍgicos, obrigando-se o CONTRATADO a executar em fâvor da CONTRATANTE o serviço dos itens
constantes nesse instrumento, conforme consta na proposta anexada ao Processo LicitatóÍio Modalidade Prêgáo
Eletrônico, registrado sob n.o 04012025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

CúUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA, Do PREco DoS BENS E DAs QUANTIDADES.

2.1 Os valores para aquisiçáo do objeto do Processo sào os que constam na proposta enviada pela
CONTR,ATAD OS uais se uem transcritos abaixo

2.2 Os produtos deveráo ser entregues após a emissão de autoÍizaÉo de fornêcimento devidamente assinada
pelo Prefeito êm atê 10 (dez) dias úteis, conforme Termo de Referência.
2.3 Os produtos deverâo seÍ entreguês em êmbalâgens oÍiginais contendo as seguintes informaçÕes: dâta de
fabricação, lote e data de vencimento; número de registro emitido pela ANVISA; nome do responsável peia
fabricaçáo com respectivo número de classe; e no caso de medicâmento genérico deverá constar "Lei 9.787199^.
As embalagens deveráo aprêsentar a exprêssão PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO de acordo com a Pôrtaria
28141GM, de 29 de maio de 1998. (quando for o caso)
2.4 Os valores acima poderáo eventualmente sofrer revisáo (aumento ou decréscimos) nas hipóteses previstas
no art. 25, I paÉgÍato 7 , da Lei n. 14.13312021 .

2.5 O Índice de reajuate deôtê instrumento seÍá o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor), o qual
também será usado em cago dê atrasos de pagamento pelo Contratante,
2.6 A empresa deverá apresentar documento oÍcial comprovando o reajuste, acompanhado de requeimento.
2.6 A revisâo de preços, caso ocorra, deverá ser feita aos moldes dd Portafia 109/2023 e Decreto Municipal
020/2023, devendo, nos preços supracitados, estar incluidas todas as despesas relativas ao objeto contratado
(tributos, seguros, encargos sociais, transporte etc).

CLAU§ULA TERCEIRA. DA VIGÊNCIA

3.'1 A presente ata terá início na data de sua assinatura e vigorará alé 0110f12026, podendo seÍ prorrogado por
igual período, dependendo do interesse da Administração Pública Municipal.

CLÁU§ULA QUARTA - DA FORMA OE PAGAi'ENTO

4.1 O pagamento seÍá eÍetuado TransÍerência Eletrônica (TED) em conta corrente até o l50 dia útil do mês
subsêquêntê, contados da data da entrega da Nota Fiscal, devendo saliêntar que junto ao corpo da mesma, seÍá
necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, o número do Lote e do prazo de

4.276,00

59 BR 443397 Luvâ PaÍâ Procedimênto Não CiruÍgico. l\IâteÍial: Látex. Tamanho: Médio
Caracterlsticâs Adicionais: Sem Pó. Íipo: Ambidestra. Íipo Uso
Descaílàvel M ARC À MEDIX

200 Ca xa 21,38

Rua Parsná 983 - Centro - CEP: 86.490{}00 - Fone: (43)35518301. CNPJ: 76.968.0641000í42
Endorêço €l€trônico www ribeiraodopiôhal.pr.gov.br - E-mail pmrprnhãl@uol.com.br ê compras pínrprnhal@gmail com



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PlNHAL
- ESTADO DO PARANA.

validade dos produtos, nos teimos dos artigos 90 e í3, incbos Vlll e X, da Portaria Anvisa 802/í998 c/c o
artigo 1', inciso I, da Resolução Anvisa RDC 3?012002 (SE FOR O CASO), bem como, informaçÕes relativas
ao nome e número do banco, da agência e dâ conta corrente da Vencedora.
4.2 A nota Fiscal deveíá seÍ emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIBEIRÃO DO PINHAL -
cNPJ: 09.654.20'tIOOO1-87-RUA PARANÁ 940 - CENTRO.

cúusuLA eurNTA - DA DorAcÃo oRcaMENTÁRrA.

CúUSULA sExTA - DA§ oBRIGAÇoES Do GoNTRATANTE

6. Í Para garantir o flel cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE se compromete a solicitar
previamente à CONTRATADA, através de documento Íequisitório próprio, o fornecimento dos píodutos; bem
como eÍetuar o pagamento na forma previstâ na cláusula quartâ.
6.1.1 Fiscalizar e controlar a entrega (conforme cláusula sétima), comunicando a CONTRATADA, qualquer
irregularidade constakda no produto entregue,
6.1.2 Efetuar o (s) pagamento (s) segundo os prazos e condiçóes êstabelecidas nesta Ata;
6.1.3 EÍetuar o pagamento em obseÍvância à forma katada na cláusula quarta;
ô.1.4 Conferir e atestar as notas Íiscais (faturas) encaminhando-as, para pagamênto,
6. í.5 Notificar ao representante da empresa a ocorrência de eventuais imperfeiçÕes relacionadas ao objeto deste
contrato.

cúusuLA sÉTrMA - pAs oBRrcAcÕEs DA CoNTRATADA

7.1 Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromele a:
7.1.1 Executar os Íornecimentos dos produtos ora contratados dê acordo com a solicitação do CONTRATANTE e
proposta apresentada somente na quantidade solicitada e quando necessária até o final do prazo contratual.
7.1.2 Fornecer os produtos sem qualquer outro custo.
7 .1 .3 Zelat e garunlir a qualidade dos produtos entregues;
7.1.4 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer título vieÍ a causar ao
CONTRATANTE, principalmente em decorrência da má qualidade dos produtos entregues;
7.1.5 Manter em dia as obrigaçÕes conceÍnentes à seguridade social e contribuiçáo ao FGTS, durantê toda a
vigência deste contrato, sendo as mêsmas peças fundamentais para o recebimento das Notas Fiscais / Faturas;
7.1 .6 Substituir imediatamente os produtos que se apÍesentaíem fora das especiÍlcaçóes técnicas ê sê houver
diferença entre as quantidades constantes na Autorizaçáo de Fornecimento e as efetivamente entregues, o
signatário desta Ata deverá providenciar a complementação necessária no prazo máximo de 24 (vinte e quatr.o)
horas, contada do recebimento da notificaçâo. lnexistindo urgência na substituição dos itens, o Município podêrá,
a seu exclusivo critéÍio, solicitaÍ a entrega em prazos maiores;
7.'1.7 Entregar os produtos livres de frete ê outras desp€sas e responsâbilizâr-se pelo carregamento e transporte
até o local de entrega, inclusive quanto ao dêscarregamênto e êmpilhamento, se Íor o caso, na sede dos
Departamentos e SecÍetarias solicitantes, de segunda a sexta-feira nos horáÍios de 08h:00min até as 16h;
7.1.8 Fornecer produtos de qualidade e de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor,
especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, confoÍme diploma legal;
7.1.9 A(s) mercadoria(s) rêcebida(s) estará(ão) sujeita(s) à verificaçâo, pela unidade requisitante, da
compatibilidade com as especificaçôes pactuadas no Edital e em seus Anexos, incluindo qualidadê, quantidade e
perfeito funcionamênto.
7 .1.1O O pÍazo de validade dos pÍodutos náo devêrá ser infêrior a 12 (doze) meses, a contar da data da enkega
do produto, e que os medicamêntos sêjam entregues com prazo equivalênle a, no mÍnimo, 75% de sua validade,
contados da data de ÍabricaÉo.

7.2 A recusa no fornecimento dos produlos, sem molivo justificado e aceito pela Administraçâo, constitui-se em
falta grave, sujeitando a GONTRATADA, à sua inscriçáo no Registro de OcoÍrências Nacionais, impossibilitando
o direilo de contratar com o Poder Público por até três anos, bêm como as sançÕes que a Lei impôe, não
impedindo, em razáo das circunstâncias e â critério da administrâÉo, a aplicaçâo das seguintes penalidades:
7.2.1 0,5o/o (zero vírgula cinco poÍ cenlo) por dia de atÍaso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vÍrgulas nove por cento);
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7.2.2 Até 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato/Ata Registro de Preços, exceto prazo de entrega que em caso de nâo pagamento, será encaminhada
para a dívida ativâ do MunicÍpio, visando â sua execuçáo;
7.2.3 Emissão e Publicação de Declaração de lnidoneidade em veículo de imprensa regional, estadual e
nacional.

CLAUSULA OITAVA: OA FISCALIZACÃO

8.1 A fiscalização do presente contrato será exercida pela senhora VANDERLENE SILVEIRA DE REZENDE.
8.2 A flscalizaçáo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
8.3 A âÉo da fiscâlizaçáo náo diminui a complela responsabilidade da CONTRATADA pelo fornecimento dos
bens, ora licitados.

CúUSULA NoNA - oA FRAUDE E DA coRRUPcÁo

9.1 A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedorês e subcontratados, se admitida
subconÍataçáo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execuçâo
do objeto contratual.
9.2 Paíâ os propósitos desta cláusula dêfinem-se as sêguintês práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a aÉo de seÍvidor público no processo de licitação ou na execuÉo de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiÍicaçáo ou omissáo dos fatos, com o objetivo de inÍluenciar o procêsso de licitação
ou de execuçào de contrato;
c) 'prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimênto de representantes ou prêpostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nÍveis artiÍciais
ê náo competitivos;
d) 'prática coercitiva"; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou aÍetar a execuçâo do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÕes Íalsas
aos Íepresentantes do organismo financeiro multilateÍal, com o objetivo de impedir materialmente a apuraÉo de
alegaçôes dê pÉtica prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
organismo Íinanceiro multilateral promover inspeção.

9.3 Na hipôtese de financiamento, parcial ou integral, por oÍganismo financeiÍo multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por pÍazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pêlo organismo se, em qualquer momento, constalar o envolvimento da empresa, diretamente ou por

meio de um agente, em práticas corruptas, fíaudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da

licitação ou da execuçâo um contrato financiado pelo oíganismo.

9.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataÉo,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contÍato vir a ser Íinanciado, em partê ou integralmênte, por

organismo financêiro multilatêral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execuçáo do contíato.

CúUSULA DÉCIMA . DA RENÚNcn E DA REscIsÃo

10.í O Côntrãto poderá seÍ rescindido:
a) unilateralmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso I, "a, b'da Lei no 14j33120211
b) por acordo entre as partes, na forma do '124, inciso ll, 'a, b, c, d" da Lei no 14j3312021:
c) nas hipóteses prevista no artigo 137 da Lei no 14j332021,
d) Caso a detentora da melhor proposta não oferte a totalidade do quantitativo disputado, será efeluado o registro
de outros Íornecedores habilitados, respeitando a ordem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos
aceitem entregar o produtos nos valores propostos pelo primeiÍo colocado.
e) Visando prevenir eventuais faltas da mercadoria em caso de algum acontecimento que acarrete a interrupçáo
da entrega dos produtos pelo(s) primeiro(s) colocado(s), ficará a c[itério da municipalidade o regisko de pÍeÇos
dos participantes habilitados, respeitando a oídem de classificaçáo no certame, desde que os mesmos aceitêm
entrêgar os produtos nos valores propostos pelo detenloÍ da melhor oferta.
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CúUSULA DÉCIMA PRÍMEIRA- VEDACoES

1 1 .1 É vedado à empresa contÍatada:
a) tÍansfêrir ou ceder a terceiros o objeto contratado, âinda que parcialmente, êxcetuando-se as hipóteses dê fusão,

cisáo e incorporaçâo da contratada, a cÍilério exclusivo da Prefeitura.
11.2 É vedado a contratantê:

a) A participaÉo do órgáo ou enlidade em mais de uma âta de registro dê preços com o mesmo objeto no prazo dê
validade daquela de que.,á tiver participado, salvo na ocorrênciâ de ata que tenha registrado quantitativo inÍerior
ao máximo pÍevisto no edital do certame.
1'1.3 A presente ata poderá ser renunciado, por acordo entrê as partes, medianle notificaçáo expressa, com
antecedência mínima dê 3o(trinta) dias da data desejâda para o encerramento, em conformidade com Lei no
14.'t33t2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNOA - O RIGACÕES PERTINENTES A LGPD

12.1 As paÍtes deveráo cumprir a Lei n"'13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em râzâo do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratâçâo, independentêmente da
declaíaÉo ou de aceitaçáo exprêssa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo seí utilizados para as Íinalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com â boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos foÍa das hipóteses permitidas em Iei.
12.4 A Administração deverá ser infoÍmada no pÍazo de 05 (cinco) diâs úteis sobre todos os contratos de sub
operaçáo firmados ou que vênham a ser celebrados pêlo Contratado.
12.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentaçáo para Íins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente
enquanto não prêscrilas essas obrigaçÕes.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando foÍ o caso, o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
12.7 O Contralante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimênto dessa cláusulâ, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
'12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justiÍlcadamente,
quaisquer informaçÔes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanlo a eventual
descarte realizado.
12.9 0 Fornecedoí deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessáÍias para a
proteçáo dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, dânos, peÍdas, altêraçÕes,
divulgaçáo ou acesso não autorizados, sêm prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis
de proteçáo de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os
Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.

CLÁUSULA CIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÂO

14.1 lndependentemente de transcrição, faráo parte integrante deste instrumento de Ata Registro de Preços o
Edital de Licitaçâo - Modalidade Pregáo EletÍônico no 04012025, e a proposta final e adjudicada da
CONTRATADA.

CLÁUSULA MA QUINTA - DAS DISP tcoEs FtNAls

15.1 A CONTRATAOA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avênçadas e manter-se em compatibilidade
com as obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação, bem
como as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaçáo complementar. durante a vigência deste instrumento.
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13.1 Para eÍicácia do presente instrumento, o CONTRATANTE providenciará sua publicaçáo em veÍculo de
grande circulaÉo, em forma de extrato, em conformidade com o disposto no art. 174 e 175 da Lei 14j331202j.

CLÁUSULA oÉcIMA QUARTA - Dos DocUMENTos INTEGRANTES
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16.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competentê para dirimir quaisquer questôes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que nào
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegjado que seja.

16.2 E por estarem de acoÍdo, as partes firmam o p ente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
um só efeito legal, ficando pelo menos uma rquivada na sede da CONTRATANTE, na foíma da Lei
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CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo

14.133t2021.
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